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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2020 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários. A Administração

Balanços Patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais)  Controladora Controladora Consolidado Consolidado

   Reapre-  Reapre-
   sentado  sentado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
Caixa e equiva-
 lentes de caixa 5 9.610 44 9.831 74
Contas a receber
 de clientes 8 721 230 721 230
Tributos a recuperar  1.343 1.309 1.699 7.290
Partes relacionadas 7 13.442 21.152 7.872 14.851
Outros créditos 7.1 2.813 3.813 4.874 4.583
  27.929 26.548 24.996 27.028
Não circulante
Investimentos
 não permanentes
Títulos e valores
 mobiliários 6 73.246 69.960 73.846 70.760
Outros créditos 7.1 175 67 1.343 1.307
Partes relacionadas 7 19.391 51.683 19.391 51.683
  92.812 121.710 94.580 123.750
Permanente
Propriedade
 para investimento 10 - - 258.300 257.800
Investimentos em
 controladas e coligadas 9 143.426 142.690 3 1
Imobilizado  - 2.538 - 2.538
Intangível  123 5.052 582 5.012
  143.549 150.280 258.885 265.351

Total do ativo  264.290 298.538 378.462 416.129

  Controladora Controladora Consolidado Consolidado
   Reapre-  Reapre-
   sentado  sentado
Passivo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
Contas a pagar 11 1.141 996 1.313 1.191
Tributos a recolher  220 93 308 137
Partes relacionadas 7 13.257 23.073 13.257 20.440
Dividendos distri-
 buídos a pagar  - - 1 1
Adiantamento
 de dividendos  - 60 - 60
  14.618 24.222 14.880 21.829
Não circulante
Outras contas a pagar 7.2 9.100 - 48.303 22.450
IR e CSLL diferidos 18 9.989 8.969 82.067 86.422
Provisões trabalhistas 12 959 - 959 -
Provisão para perda
 com investimentos 9 18.889 1.442 1 -
  38.937 10.411 131.330 108.872
Patrimônio líquido
Capital Integralizado  135.770 135.770 135.771 135.770
Ações em tesouraria  (19.144) - (19.144) -
Reservas de capital  99 99 99 99
Reserva legal  2.894 2.894 2.895 2.894
Prejuízos Acumulados  98.007 134.577 98.007 134.577
Ajuste de avaliação
 patrimonial 13 (6.893) (9.435) (6.893) (9.435)
Patrimônio líquido atri-
 buível aos controladores 210.734 263.905 210.736 263.905
Capital Social - SCP  - - 21.520 21.520
Participação de não controladores - 3 (3) 3
Total do Patrimônio Líquido 210.734 263.908 210.734 263.908
Total do Passivo e 
 Patrimônio Líquido  264.290 298.538 378.462 416.129

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A BSO Investimentos S.A. (“BSO”), anteriormente denominada 
Captalys Companhia de Investimentos S.A., com Sede na Rua Doutor Renato Paes de Barros, 
1017, 10º andar, São Paulo - SP, é uma sociedade anônima, com prazo de duração indetermina-
do, regida pelos dispositivos legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e suas alterações posteriores. A BSO iniciou suas atividades em 04 de fevereiro de 
2002, sob a denominação de Solfi n Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros e, em 21 
de setembro de 2010, alterou sua denominação para Financial Crédito S.A., em 18 de junho de 
2013 para a Finvest Serviços Financeiros S.A., em 22 de agosto de 2016 para Captalys Compa-
nhia de Investimentos S.A., e em 09 de janeiro de 2020 para a denominação atual. Possíveis 
impactos da pandemia: A pandemia de COVID-19 que vem atingindo o país de forma signifi -
cativa desde março de 2019, não gerou impactos nas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020.
2. Bases de preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos ins-
trumentos fi nanceiros mensurados pelo valor justo e as propriedades mantidas para investi-
mento. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações fi nanceiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas em 
Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da BSO 
use de julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem provisão para redução ao valor recuperável de ati-
vos, provisão para contingências e mensuração de instrumentos fi nanceiros. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Consolidação: No pre-
paro das demonstrações contábeis consolidadas, foram utilizadas as informações contábeis 
dos investimentos relevantes da BSO e nas quais possui infl uência signifi cativa na condução 
das operações (controle), elaboradas de acordo com as práticas contábeis equivalentes. Em 31 
de dezembro de 2020 e 2019, os investimentos em empresas controladas e a correspondente 
participação no capital social pode ser demonstrado como segue:
 Participação Direta (%) Participação Indireta (%)
Empresa 2020 2019 2020 2019
Abioye Empreendimentos - - 100,00% 100,00%
Aghatae Participações Ltda. - - 100,00% 100,00%
Financial ABV Participações S.A 100,00% 99,99% - -
Finvest VI Participações Ltda. 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%
Finvest VIII Participações Ltda. 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%
Holding Sete Lagoas Ltda. 100,00% 100,00% - -
Finvest XVIII Participações Ltda. 99,90% 99,90% - -
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação 
das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transa-
ções com as Companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são elimina-
dos contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Prejuízos 
não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não 
realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução do 
valor recuperável. Aprovação das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: As presentes demonstrações contábeis foram devidamente aprovadas pela Admi-
nistração da Companhia em 08 de agosto de 2022.
3. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração destas demonstrações contábeis são as seguintes: a. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras, 
cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. b. Ins-
trumentos fi nanceiros: Classifi cação: A BSO e suas controladas reconhecem seus ativos 
e passivos fi nanceiros pelo valor justo no reconhecimento inicial: De acordo com o CPC 48 
(IFRS 9) - Instrumentos Financeiros, a BSO deve classifi car seus ativos fi nanceiros nas se-
guintes categorias de mensuração: • Custo amortizado: utilizada quando os ativos fi nan-
ceiros são administrados para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pa-
gamentos de principal e juros; • Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangen-
tes: utilizada quando os ativos fi nanceiros são mantidos tanto para obter fl uxos de caixa con-
tratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda; 
• Valor Justo por meio do Resultado: utilizada para ativos fi nanceiros que não atendem 
os critérios descritos acima. O ativo fi nanceiro deve ser mensurado ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) O ativo fi nanceiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros com o fi m de receber fl uxos 
de caixa contratuais; (b) Os termos contratuais do ativo fi nanceiro deram origem, em datas 

 Controladora Consolidado
 Reapre- Reapre-
 sentado sentado
 Nota 2020 2019 2020 2019
Receita Operacional Bruta
Resultado com receita da atividade 14 1.311 2.329 1.308 2.326
Receita operacional líquida  1.311 2.329 1.308 2.326
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (8.532) (5.495) (9.162) (7.167)
Valor justo com propriedade para investimento  - - 261 1.712
Outras receitas e despesas operacionais 16 (14.908) 1 (14.824) (353)
Resultado de participações societárias 16 (16.711) 126.391 499 137.572
  (40.151) 120.897 (23.226) 131.764
Resultado operacional antes
 do resultado fi nanceiro  (38.840) 123.226 (21.918) 134.090
Resultado fi nanceiro
Outros resultados fi nanceiros 17 2.004 2.656 (14.606) (5.340)
Resultado com
 instrumentos fi nanceiros (VJPR) 17 1.482 2.758 1.497 2.820
  3.487 5.414 (13.108) (2.520)
Resultado não operacional  - (3.568) - (3.568)
Resultado antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social  (35.353) 125.072 (35.026) 128.002
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 18 (1.020) 2.521 (1.270) (261)
Imposto corrente 18 (197) - (275) (61)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (36.570) 127.593 (36.571) 127.680
Lucro atribuível à:
Controladores  - - (36.570) 127.593
Não controladores  - - (1) 87
Quantidade de ações ponderada  135.770 135.770 135.770 135.770
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$  (0,269) 0,940 (0,269) 0,940

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
 Reapre- Reapre-
 sentado sentado
 2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício (36.570) 127.593 (36.571) 127.680
Ajustes por:
Amortizações/depreciações 5.376 1.063 5.376 1.063
Participação de não controladores - - - 114
Equivalência patrimonial 17.209 (126.391) - (137.677)
Variação nos ativos e passivos:
(Aumento) Diminuição em impostos a recuperar (34) 126 5.591 (5.586)
(Aumento) Diminuição valores a receber 509 (3.979) (781) (994)
Aumento (Diminuição) líquido
 em partes relacionadas 30.186 4.628 32.087 6.199
Aumento (Diminuição) em obrigações 273 (1.184) 294 (1.856)
(Aumento) Diminuição instrumentos
 fi nanceiros longo prazo (3.286) 40.512 (3.086) 40.710
(Aumento) Diminuição outros créditos longo prazo (108) (10) (36) 386
Aumento (Diminuição)
 Distribuição de dividendos a pagar - (1.039) - -
Aumento (Diminuição) em adiantamento de dividendos (60) (14.851) (60) 60
Aumento (Diminuição) no exigível a longo prazo 28.526 (9.337) 22.455 477
 42.021 17.131 25.269 30.576
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Propriedade para investimento - - (500) (8.441)
(Aumento) Diminuição em investimentos (17.945) 15.765 (2) 6.365
(Aumento) Diminuição no imobilizado/Intangível 2.093 (1.215) 1.591 (1.175)
 (15.852) 14.550 1.089 (3.251)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Aumento/Integralização de capital (19.144) (25.287) (19.144) (25.287)
Não controlador - - - -
Dividendos distribuídos exercícos anteriores - (13.252) - (13.252)
Ajuste de avaliação patrimonial 2.542 6.151 2.542 6.151
 (16.602) (32.388) (16.602) (32.388)
Caixa e equivalentes de caixa 9.566 (708) 9.756 (5.063)
Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades:
No início do exercício 44 752 74 5.137
No fi m do exercício 9.610 44 9.831 74
 9.566 (708) 9.757 (5.063)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Controladora Consolidado
 Reapre- Reapre-
 sentado sentado
 Nota 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício  (36.570) 127.593 (36.571) 127.680
Outros resultados abrangentes  2.542 6.151 2.542 6.151
Total do resultado abrangente do exercício  (34.028) 133.744 (34.029) 133.831
Total do resultado abrangente atribuível a:
Controladores  (34.028) 133.744 (34.028) 133.831
Não controladores  - - (3) (87)
  (34.028) 133.744 (34.031) 133.744

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

       Outros
       resultados
                                                                                                          Capital social                         Reservas de lucros    Abrangentes
       Ajuste de Total Participação
 Capital Capital a Reseva Reserva Reserva Resultados avaliação contro- dos não
 subscrito integralizar de Capital legal de lucros acumulados patrimonial ladores controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 169.104 (8.047) 99 2.894 20.237 - (15.586) 168.701 (57) 168.644
Redução de capital (Cisão Parcial) (33.334) 8.047 - - - - - (25.287) - (25.287)
Venda de Ações em tesouraria - - - - - - - - - -
Resultado do exercício - - - - - 127.593 - 127.593 87 127.680
Participações de minoritários exercício corrente - - - - - - - - (27) (27)
Constituição de reservas - - - - - - - - - -
Lucro não realizado à disposição da assembleia - - - - (9.996) 9.996 - - - -
Lucro não realizado - Cisão - - - - (10.328) -  (10.328) - (10.328)
Distribuição de lucros/dividendos exercício anterior - - - - (2.925) - - (2.925) - (2.925)
Reversão ajuste de avaliação patrimonial investimentos - - - - - - 6.151 6.151 - 6.151
Ajuste ao valor de mercado TVM - - - - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 135.770 - 99 2.894 (3.012) 137.589 (9.435) 263.905 3 263.908
Redução de capital - - - - - - - - - -
Ações em tesouraria - (19.144) - - - - - (19.144) - (19.144)
Resultado do exercício - - - - - (36.570) - (36.570) (1) (36.571)
Distribuição desproporcional de lucros/dividendos a minoritários - - - - - - - - (3) (3)
Reversão ajuste de avaliação patrimonial investimentos - - - - - - - - - -
Atualização AVJ de avaliação patrimonial investimentos -CRI - - - - - - 2.542 2.542 - 2.542
Saldos em 31 de dezembro de 2020 135.770 (19.144) 99 2.894 (3.012) 101.019 (6.893) 210.734 (1) 210.733

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

especifi cadas, a fl uxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto. Custo amortizado: O custo amortizado é o valor 
pelo qual o ativo ou passivo fi nanceiro é mensurado no reconhecimento inicial, mais atuali-
zações efetuadas utilizando o método de juros efetivos, menos a amortização do principal e 
juros, ajustado para qualquer provisão para perda de crédito esperada. Valor justo: Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. Mensuração: As compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reco-
nhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são, ini-
cialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos de transação são debitados na demons-
tração do resultado. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado são registrados na demonstração do resultado nas 
Rubricas “Receitas fi nanceiras” ou “Despesas fi nanceiras”, respectivamente, no período em 
que ocorrem. Os instrumentos fi nanceiros que a Companhia possui são representados pela 
integralização em cotas de Fundo de Investimento, registrados pelo custo de aquisição e 
classifi cados como “Valor Justo por meio do Resultado”. Classifi cação de passivo fi nan-
ceiro: A Companhia deve classifi car todos os passivos fi nanceiros como mensurados subse-
quentemente ao custo amortizado, exceto por: (a) Passivos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser 
mensurados subsequentemente ao valor justo; (b) Passivos fi nanceiros que surjam quando a 
transferência do ativo fi nanceiro não se qualifi car para desconhecimento ou quando a abor-
dagem do envolvimento contínuo for aplicável; (c) Contratos de garantia fi nanceira; (d) Com-
promissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. O emitente desse 
compromisso deve mensurá-lo subsequentemente pelo maior valor entre: (i) O valor da pro-
visão para perdas; (ii) O valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, o valor acu-
mulado da receita. (e) A contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combi-
nação de negócios. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequentemen-
te ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. Outros passivos mensura-
dos pelo custo amortizado: São passivos fi nanceiros não derivativos (incluindo emprésti-
mos) mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa efetiva de juros. O mé-
todo de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo fi nanceiro 
e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a que des-
conta exatamente os fl uxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos 
ou recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação 
e outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo fi nanceiro ou, quando 
apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 
Avaliação de recuperabilidade de ativos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros são avalia-
dos a cada data do balanço, identifi cando se são totalmente recuperáveis ou se há perda de 
impairment (análise de recuperabilidade) para esses instrumentos fi nanceiros. c. Valores a 
receber: Registrados pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, quando aplicável, dos 
respectivos encargos e variações monetárias. d. Investimentos: São reconhecidos pelo va-
lor de custo, e quando aplicável acrescidos pela equivalência patrimonial apurado com base 
na participação de cada investimento. e. Contas a receber de partes relacionadas: Cor-
respondem aos valores a receber de partes relacionadas pela prestação de serviços, venda 
de instrumentos fi nanceiros, ou operações de mútuos, relacionados a atividades da Compa-
nhia e em condições usuais de mercado. f. Contas a pagar aos fornecedores e partes re-
lacionadas: São obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensu-
rados pelo custo amortizado, para o qual não há impacto de juros. g. Imobilizado, intangí-
vel, depreciações e amortizações: Representados por móveis e utensílios, equipamentos 
de informática, softwares e obras de arte. A depreciação e amortização são calculadas pelo 
método linear, obedecidas as seguintes taxas anuais: 10% ao ano para móveis e utensílios e 
20% ao ano para equipamentos de informática e softwares. h. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda, quando aplicável, é constituída com 
base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% (calculado 
sobre o excedente a R$ 240.000,00) e a provisão para Contribuição Social à alíquota de 9%, 
conforme legislação em vigor. i. Apuração do resultado: As receitas e despesas são regis-
tradas conforme o período de competência. j. Resultado por ação: O resultado por ação bá-
sico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores e 
não controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais 
em circulação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da re-
ferida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conver-
síveis em ações, com efeito diluídos, nos períodos apresentados.
4. Reapresentação dos valores correspondentes: Com o objetivo de aprimorar o conjunto 
de suas demonstrações contábeis, a Administração da Companhia reavaliou o reconhecimento 
do valor justo de determinados ativos relacionados a Sociedades por Conta de Participação 
(SCP) e seus correspondentes refl exos nas demonstrações contábeis da Controladora e do Con-
solidado, aplicando as referidas correções retrospectivamente, conforme determinam as nor-
mas contábeis. Os quadros a seguir demonstram os saldos como originalmente apresentados, 
as correções efetuadas pela Companhia e os saldos reapresentados:

Relatório da Administração

continua...

6. Instrumentos fi nanceiros
 Quantidade Controladora Consolidado
 Cotas 2020 2019 2020 2019
Ativo não circulante
Captalys Prop FIP Multiestrategia (a) 43.782.860,69 38.583 38.512 39.088 39.017
Captalys Prop FIP Multiestrategia_ AVM - 24.736 23.334 24.831 23.417
Captalys Prop II FIM CP 2.250,92 - 180 - 320
Captalys Prop II FIM CP_AVM - - 949 - 1.021
Debentures – Ted Terras (b) - 3.942 3.542 3.942 3.542
Ápice Securitizadora - CRI (c) 1.345.743 1.346 1.346 1.346 1.346
Ápice Securitizadora - CRI_AVJ (c) - 4.639 2.097 4.639 2.097
Total  73.246 69.960 73.846 70.760
As aplicações em fundos de investimento fechados e debêntures, são classifi cados pela Admi-
nistração e mensurados como “ao valor justo por meio do resultado” e está registrado no ativo 
não circulante devido à intenção de não haver liquidação no curto prazo. Todos os ativos e pas-
sivos dos fundos fechados são marcados a mercado pelo seu valor justo conforme manual de 
precifi cação da instituição custodiante. Ambos os fundos Captalys FIP Prop Multiestrategia e 
Captalys Prop II FIM CP estão classifi cados como ativos fi nanceiros como subsequente mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, e, portanto, suas rentabilidades contabilizadas em 

conta de AVM (Ajuste a Valor de Mercado) destacada no ativo sendo seu resultado reconheci-
do. Por se tratar de Fundos Fechados o imposto sobre o ganho ocorrerá conforme a realização 
do resultado através da alienação, resgate ou amortização de cotas conforme IN nº 1.022, da 
Receita Federal do Brasil. (a) O Captalys Prop FIP Multiestratégia iniciou suas atividades em 30 
de julho de 2013, sob a forma de condomínio fechado, com prazo de duração de 20 anos, po-
dendo ser prorrogado por deliberação dos cotistas. Seu objetivo é investir os recursos unica-
mente com o propósito de retorno através de apreciação do capital investido, renda ou ambos, 
bem como estratégias para o desinvestimento de forma a maximizar o retorno para os cotistas. 
(b) As debêntures simples, da 1ª emissão privada, não conversíveis em ações, com garantia 
real foram emitidas pela empresa TED Terras Participações S.A. Foram adquiridas desta quar-
ta série, 29,7 debêntures ao preço unitário de R$ 100.000,00 (cem mil reais) perfazendo um va-
lor principal total de R$ 2.970 atualizadas pela variação positiva do IPCA/IBGE e farão jus a ju-
ros de 8,00% ao ano a partir da data de emissão representadas da seguinte forma:
 Data Data Valor Valor
Série emissão vencimento principal (R$) atualizado (R$)
Quarta série 06/12/2017 30/06/2022 2.970 3.942
(c) Os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRIs), foram emitidos em 22 de agosto de 2017, 
por Ápice Securitizadora ao preço unitário de R$ 1,00 atualizado monetariamente pela variação 
mensal do IGPM-M acrescido de juros remuneratórios de 40,76% a.a. O pagamento será em 
parcela única no vencimento fi nal em 24 de agosto de 2022. Tal ativo está classifi cado e men-
surado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, por tratar-se de um ativo fi -
nanceiro com baixa liquidez e mercado secundário pouco desenvolvido.
6.1. Remuneração da Administração: Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 
e 2019, não houve remuneração paga aos administradores.

Balanços Patrimoniais
 Controladora  Controlodora Consolidado  Consolidado
 Original  Reapresentado Original  Reapresentado
Ativo 2019 Ajustes 2019 2019 Ajustes 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 44  44 74  74
Contas a receber de clientes 230  230 230  230
Tributos a recuperar 1.309  1.309 7.290  7.290
Partes relacionadas 21.152  21.152 14.851  14.851
Outros créditos 3.813  3.813 4.583  4.583
 26.548  26.548 27.028  27.028
Não Circulante
Investimentos não permanentes      
Títulos e valores mobiliários 69.960  69.960 70.760  70.760
Outros créditos 67  67 1.307  1.307
Partes relacionadas 51.683  51.683 51.683  51.683
 121.710  121.710 123.750  123.750
Permanente      
Propriedade para investimento -   257.800  257.800
Investimento em controladas e coligadas 5.101 137.589 (a) 142.690 1  1
Imobilizado 2.538  2.538 2.538  2.538
Intangível 5.052  5.052 5.012  5.012
 12.691  150.280 265.351  265.351
Total do Ativo 160.949 137.589 298.280 416.129 - 416.129
 Controladora  Controlodora Consolidado  Consolidado
 Original  Reapresentado Original  Reapresentado
Passivo 2019 Ajustes 2019 2019 Ajustes 2019
Circulante
Contas a pagar 996  996 1.191  1.191
Tributos a recolher 93  93 137  137
Partes relacionadas 23.073  23.073 20.440  20.440
Dividendos distribuidos a pagar -  - 1  1
Adiantamento de dividendos 60  60 60  60
 24.222  24.222 21.829  21.829
Não Circulante
Outras contas a pagar -  - 181.559 (159.109) (b) 22.450
IR e CSLL diferidos 8.969  8.969 86.422  86.422
Provisões trabalhistas -  - -  -
Provisão para perdas com investimentos 1.442  1.442 - - -
 10.411  10.411 267.981 (159.109) 108.872
Patrimônio líquido
Capital integralizado 135.770  135.770 135.770  135.770
Ações em tesouraria -  - -  -
Reservas de Capital 99  99 99  99
Reserva legal 2.894  2.894 2.894  2.894
Prejuízos Acumulados (3.012) 137.589 (c) 134.577 (3.012) 137.589 (d) 134.577
Ajuste de avaliação patrimonial (9.435) - (9.435) (9.435) - (9.435)
Patrimônio líquido atribuível aos contr. 126.316 137.589 263.905 126.316 137.589 263.905
Capital Social - SCP     21.520 (e) 21.520
Participação de não controladores - - - 3 - -
Total do patrimônio líquido 126.316 - 263.905 126.319 - -
Total do passivo e patrimônio líquido 160.949 137.589 298.538 416.129 - 416.129

5. Caixa e equivalentes de caixa

 Controladora Consolidado

 2020 2019 2020 2019

Caixas e bancos 35 42 154 60

Aplicações fi nanceiras (a) 9.574 2 9.676 14

 9.610 44 9.831 74

a) Do saldo total R$ 9.610 em 31/12/2020, o montante de R$ 423 refere-se a aplicações fi nan-
ceiras em cotas de fundos de investimento classifi cados como renda fi xa, Referenciado-DI, las-
treadas em Títulos Públicos e Privados, assim como certifi cados de depósitos de emissão de 
entidades fi nanceiras, remunerados pela taxa média da variação do Certifi cado de Depósito In-
terbancário (100% de CDI) e de acordo com os seus respectivos regulamentos, essas aplica-
ções possuem liquidez imediata, sem perda dos rendimentos, sujeitas a um insignifi cante risco 
de mudança de valor. R$ 9.152 refere-se aplicação fi nanceira em CDB no Banco Safra.

7. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas são realizadas em condições usuais de mercado, e estão apresentadas conforme demonstrada a seguir:
Ativo:   Controladora Consolidado
Transação Parte relacionada Relação 2020 2019 2020 2019
Assunção de dívidas Pessoas físicas Acionistas 15.098 17.737 15.098 17.737
Contrato de mútuo Ted Terras Participações S/A Grupo Econômico 4.293 - 4.293 -
Adiantamento de lucros Captalys Gestão Acionistas 51 - 51 -
Venda de ações da companhia Pessoas físicas Acionistas - 33.946 - 33.946
Alienação de investimentos e adiantamentos para futuro aumento de capital Financial ABV Participações S.A. Controlada 6.441 6.649 - -
Reembolso despesas administrativas ND - Captalys Companhia de Crédito Grupo Econômico 439 - 439 -
Alienação de participações societárias Finvest Finanças e Investimentos S.A. Controladora - 543 2.938 2.929
Adiantamento para futuro aumento de capital Holding Sete Lagoas Ltda. Controlada 1.194 445 - -
Contrato de mútuo CCI e Participações S.A. Grupo Econômico - 1.552 - 1.552
Contrato de mútuo Finvest VIII Participações Ltda. Controlada 576 6.550 - -
Adiantamento de lucros, ressarcimento de despesas pós cisão e contrato de mútuo Captalys Companhia de Crédito S.A. Grupo Econômico 3.829 5.277 3.829 8.619
Transações diversas Diversas partes relacionadas Diversas - 136 - 1.751
Contrato de mútuo Abioye Empr. e Part Ltda Controlada 214 - - -
 Financial III Participações Ltda Controlada 3 - 3 -
 Plataforma Soluções de Tecnologia Ltda Controlada 49 - 49 -
NDs a serem reembolsadas Finvest VI Participações Ltda Controlada 59 - - -
 RAF II Ativos Imobiliários Ltda Grupo Econômico 22 - 22 -
Contrato de mútuo Agathae Participações Ltda Controlada 23 - - -
Contrato de mútuo IRIDIO Empreendimentos e Particip. S.A. Grupo Econômico 505 - 505 -
Contrato de mútuo Ted Terras Participações S/A Grupo Econômico 36 - 36 -
Total   32.832 72.835 27.263 66.534
Circulante   13.442 21.152 7.872 14.851
Não circulante   19.391 51.683 19.391 51.683
Passivo circulante:
   Controladora Consolidado
Transação Parte relacionada Relação 2020 2019 2020 2019
Valores a pagar pós cisão e contratos de mútuo Captalys Gestão Ltda Grupo Econômico 10.585 13.944 10.585 13.944
Adiantamento de lucros Finvest VIII Participações Ltda. Controlada - 2.632 - -
Valores a pagar pós cisão e contratos de mútuo Captalys Companhia de Crédito S.A. Grupo Econômico 2.043 6.497 2.043 6.496
Contrato de Mútuo Finvest Finanças e Investimentos S.A Grupo Econômico 208 - 208 -
Contrato de Mútuo Two Sigma Brasil Participações Ltda Grupo Econômico 248 - 248 -
Contrato de Mútuo Morgan Rio Interests II, LLC Grupo Econômico 173 - 173 -
Total   13.257 23.073 13.257 20.440
Circulante   13.257 23.073 13.257 20.440

7.1. Composição de outros créditos a receber
 Controladora Consolidado
Outros Créditos a Receber 2020 2019 2020 2019
Projetos em andamento (a) 1.505 2.090 1.505 2.090
Estoques (Equipamentos Hospitalar) (b) 1.818 1.818 1.818 1.818
(-) Provisão p/ perda equipamento hospitalar (b) (844) (844) (844) (844)
Outros (c) 221 749 2.395 1.521
Valores depositados judicialmente (d) 288 67 10.013 9.975
(-) Provisão para perdas com depósitos (d)   (8.670) (8.670)
Outros créditos 2.988 3.880 6.217 5.890
Circulante 2.813 3.813 4.874 4.583
Não circulante 175 67 1.343 1.307
a) Projetos em Andamento, compostos principalmente por gastos com estruturação de no-
vos Fundos de investimento (antecipação de despesas pré-operacionais) que totalizam R$1.505 
em 2020 (R$2.088 em 2019). b) Estoques (Equip. Hospitalar), refere-se á aquisição de equi-
pamentos hospitalar junto a GE. Tais equipamentos foram dados como garantia do instrumen-
to de Fiança no ato do fi nanciamento (Leasing). Hoje os equipamentos encontram-se em posse 
das empresas. Saldo em 2020 R$1.818. Foi constituída uma provisão no montante e R$844 do 
saldo da Fiança. c) Outros O montante de R$ 221 em 2020 (R$ 749 em 2019) é composto por 
• R$64 - adiantamentos Fornecedores • R$156- Crédito com Eduardo Lisboa Rocha (Compra e 
venda). d) Referem-se a depósitos judiciais, compostos de: R$ 10.013 em 2020 (R$ 9.977 em 
2019), no consolidado, efetuados por Finvest Gestão de Ativos e Financial ABV Participações 
S.A. correspondente a ação judicial impetrada contra o Hospital Maria Thereza Rennó S.A. e 
seus sócios. Foi constituída provisão para perdas no valor de R$ (8.670).
7.2. Outras contas a pagar
 Controladora Consolidado
Outras Contas a Pagar 2020 2019 2020 2019
Debêntures (b)   39.189 22.640
Diversas    40

...continuação Controladora Consolidado
Outras Contas a Pagar 2020 2019 2020 2019
Comissão Fiança (Citibank) (c) 9.100  9.100
Venda Unidades Imobiliárias à Realizar   14
 9.100 - 48.303 22.680
Circulante
Não circulante 9.100 - 48.303 22.680
(a) Conforme descrito na Nota Explicativa n° 9, a controlada indireta – Abioye Empreendimentos 
e Participações Ltda. adquiriu terras denominadas Fazenda Tabocas e Caraíbas, como proprieda-
de para investimento. Na estruturação desse investimento foram constituídas, duas SCP – Socie-
dade em Conta de Participação. Em 29 de janeiro de 2016, foi aprovado o protocolo de Cisão Par-
cial da Abioye com versão do Acervo Cindido (Fazenda Tabocas) para Agathae Participações Ltda.; 
sendo, portanto, as SCPs - Sociedade em Conta de Participação aditadas, e composição conforme 
segue: • SCP I – tem como sócia ostensiva a controlada direta Holding Sete Lagoas Ltda. “Hol-
ding” e como sócias participantes as seguintes sociedades: (i) EFC Empreendimento Ltda.; (ii) Con-
clusiva Consultoria, Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. e (iii) Arga Consulto-
ria e Empreendimentos Ltda, que terão participação apenas na distribuição de lucros, quando e se 
ocorrer. • SCP II - tem como sócia ostensiva a controlada direta Holding Sete lagoas Ltda. “Hol-
ding” e como sócias participantes as seguintes sociedades: (i) Millman Brasil Participações Ltda.; 
(ii) MR Brasil Participações Ltda.; (iii) Two Sigma Brasil Participações Ltda, que terão participação 
na sociedade como mera investidoras e aportam capital na SCP de acordo com a respectiva par-
ticipação. (b) Em 22 de agosto de 2017, a investida Abioye Empreendimentos e Participações Ltda. 
emitiu 861 debêntures, pelo montante de R$ 8.610, atualizadas pelo IGP-M/FGV, com vencimento 
em 22 de agosto de 2022, o saldo atualizado em dezembro de 2020 é R$ 39.189. (c) A Cia. contra-
tou em 2020 uma carta de fi ança junto ao Citibank no valor de R$ 9.100.
8. Composição valores a receber clientes
 Controladora Consolidado
Créditos a Receber 2020 2019 2020 2019
Valores a Receber de Clientes 721 230 721 230

9. Investimentos em controladas e coligadas
Investidas Tipo  Participação (%) Saldo em 2019 Equivalência Patrimonial Aquisições/reversões Saldo em 2020
Captalys Serviços de Crédito Ltda (a)  Controlada 90 - - - -
Financial ABV Participações S.A. (b) Controlada 100 21.680 238 - 21.918
Financial ABV Participações S.A. - AVJ - - (16.544) - - (16.544)
Captalys Gestão Ltda. (c) Controlada 99,9 - - - -
Holding Sete Lagoas Ltda (d) Controlada 99,99 459 - - 459
CCI S/A Participações S/A Controlada - - - - -
Finvest XVIII Participações Ltda (e) Controlada 99,9 3 (1) - 2
Outras Investidas Controlada - (497) - 498 1
   5.101 237 498 5.837
Provisão /para perdas com investimentos      
Holding Sete Lagoas Ltda (d) - - (1.127) (17.435) - (18.562)
Finvest VI Participações Ltda (f) Controlada 50 (26) (5) - (31)
Finvest VII Participações Ltda (g) Controlada 50 (289) (6) - (295)
   (1.442) (17.447) - (18.889)

(a) Captalys Serviços de Crédito Ltda. - a sociedade investida possui como objeto social a 
consultoria empresarial, análise e seleção de operações creditícias, cadastramento e elabora-
ção de banco de dados, análise, guarda e depósito de documentos, prestação de serviços de 
cobrança extrajudicial e participação em consórcios e/ou em outras Sociedades brasileiras ou 
estrangeiras. Sua sede atualmente está localizada no município de São Paulo, transferida par-
ticipação para empresa Captalys Companhia de Crédito em decorrência da cisão de 31 de ja-
neiro de 2019; (b) Financial ABV Participações S.A. - a sociedade investida possui como 
objeto social a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades de qual-
quer natureza ou objeto social. Sua sede atualmente está localizada no município de São Pau-
lo; (c) Captalys Gestão Ltda. – a sociedade investida possui como objeto social a atividade 
de administração e gestão de carteira de títulos e valores mobiliários, inclusive carteira de fun-
dos de investimentos. Sua sede atualmente está localizada no município de São Paulo, trans-
ferida participação para empresa Captalys Companhia de Crédito em decorrência da cisão de 
31 de janeiro de 2019; (d) Holding Sete Lagoas Ltda. – a sociedade investida possui como 
objeto social a atividade de sociedade de participações, exceto holdings. Sua sede atualmente 
está localizada no município de São Paulo; (e) Finvest XVIII Participações Ltda. – a socie-
dade investida possui como objeto social a participação em outras sociedades, comerciais e ci-
vis, como sócia, quotista ou acionista, não desenvolvendo qualquer atividade operacional e não 
ofertando produtos ou serviços; (f) Finvest VI Participações Ltda. – a Sociedade investida 
possui como objeto social a participação em outras sociedades, comerciais e civis, como sócia, 
quotista ou acionista, não desenvolvendo qualquer atividade operacional e não ofertando pro-
dutos ou serviços; (g) Finvest VIII Participações Ltda. – a sociedade investida possui como 
objeto social a participação em outras sociedades, comerciais e civis, como sócia, quotista ou 
acionista, não desenvolvendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou ser-
viços.
10. Propriedade para investimento
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Valor de compra - - 22.179 22.179
Custo complementares de aquisição - - 7.682 7.673
Incremento de valor justo - - 228.439 227.948
 - - 258.300 257.800
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as propriedades para investimentos referem-se essencial-
mente a terras das Fazendas Caraíbas, Tabocas e Severina. Estas propriedades estão localiza-
das nas cidades de Sete Lagoas – MG, Esmeraldas – MG e Vespasiano - MG, respectivamen-
te. As propriedades para investimentos são registradas a valor justo, valor esse que foi deter-
minado por avaliadores independentes. A aquisição de propriedade foi feita através das con-
troladas indiretas Abioye Empreendimentos e Participações Ltda. ou “Abioye” e Agathae Em-
preendimentos e Participações Ltda ou “Agathae”.
11. Contas a pagar
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Fornecedores - 8 - 8
Contas a Pagar 173 332 320 527
Adiantamentos de Clientes 968 656 993 656
 1.141 996 1.313 1.191
12. Demandas Judiciais
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Provisão para demandas judiciais (trabalhistas) 959 - 959 -
 959 - 959 -

a) BSO Investimentos S.A - Provisão para possível perdas com processos trabalhistas de fun-
cionários desligados.
13. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e totalmente integraliza-
do é de R$ 135.770 (R$ 135.770 em 2020), dividido em 111.738.068 (111.738.068 em 2020) 
ações nominativas e sem valor nominal, sendo 59.412.387 (59.412.387 em 2020) ações ordiná-
rias e 52.325.187 (52.325.187 em 2020) ações preferenciais classe “A”, 99 (99 em 2020) ações 
preferencias classe “B” e 395 (395 em 2020) ações preferenciais classe “C”.
 Saldo inicial Cancela- Aliena- Saldo Final
 31/12/2019 mento (a) ção (b) 31/12/2020
Ações ordinárias - ON 59.412.387 - - 59.412.387
Ações preferenciais - Classe A 52.325.187 - - 52.325.187
Ações preferenciais - Classe B 99 - - 99
Ações preferenciais - Classe C 395 - - 395
 111.738.068 - - 111.738.068
Ações em tesouraria – Classe A 99 - - 99
(a) Em ata de Assembleia Geral Extraordinária, de 31 de janeiro de 2019 e de 17 de dezembro 
de 2019, foi deliberado e aprovado o cancelamento de 1.052.000 e 8.133 ações classe A, res-
pectivamente, que estavam registradas em tesouraria; (b) Através de instrumento particular de 
compra e venda de ações, em 13 de dezembro de 2019, foram alienadas/vendidas 3.969.184 
ações preferenciais Classe A que estavam em tesouraria. Foi reconhecido como resultado não 
operacional, o prejuízo de R$ 3.568 que representa a diferença entre o valor da venda e o valor 
patrimonial da ação. b. Reserva Legal: A Companhia está autorizada a apropriar, no mínimo, 
5% do lucro líquido anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social.
14. Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita com prestação de serviços 1.529 42 1.529 42
Receitas com Intermediação de negócios  2.674 - 2.674
Avaliação de Imóveis para Venda - - - -
Resultado de alienação participação societária - - - -
Total Receita Bruta da Atividade 1.529 2.716 1.529 2.716
(-) Deduções de vendas
Impostos diretos (218) (387) (221) (390)
Outros Custos de Captação - - - -
Receita Líquida da atividade 1.311 2.329 1.308 2.326
15. Despesas gerais e administrativas
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Com pessoal (65) (1.711) (67) (1.712)
Ocupação (2) (1.245) (318) (1.535)
Viagens - (22) (4) (48)
Utilidades e serviços (20) (29) (46) (35)
Serviços terceiros - PJ (327) (1.054) (1.149) (2.247)
Tributárias (93) (127) (116) (184)
Depreciações e amortizações (5.376) (1.063) (5.376) (1.063)
Anúncios, publicações e Marketing (19) (56) (22) (132)
Seguros - (41) - (57)
Comissões e corretagens (54) - (54) (45)
Gerais e Administrativas (2.576) (147) (2.009) (109)
 (8.532) (5.495) (9.162) (7.167)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FAF9-3F54-E219-F439.
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BSO INVESTIMENTOS S.A. (denominação anterior Captalys Companhia de Investimentos) - CNPJ nº 05.085.690/0001-42

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

...continuação

Aos Acionistas e Administradores da BSO Investimentos S.A. (anteriormente denomina-
da de Captalys Companhia de Investimentos)
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da BSO Investimentos S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da BSO Investimentos S.A. 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Sergio Venditti - Contador - CRC 1SP124.501/O-7

apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Ênfase: Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 4, os valores correspondentes, individuais e consolidadas, do exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2019, estão sendo reapresentados por sua Administração, com o ob-
jetivo de aprimorar o conjunto de suas demonstrações contábeis, em decorrência da reava-
liação do reconhecimento do valor justo de determinados ativos relacionados a Sociedade 
por Conta de Participação (SCP) e seus correspondentes refl exos nas demonstrações contá-
beis da Controladora e do Consolidado, aplicando as referidas correções retrospectivamen-
te, conforme determinam as normas contábeis.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indivi-

duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários com base nas referidas de-
monstrações contátbeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssio-
nal e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 

práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de agosto de 2022.

BDO RCS Auditores Independentes SS David Elias Fernandes Marinho
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 245857/O-3

16. Outras receitas e despesas operacionais
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Resultado de participações Societárias
Resultado com equivalência patrimonial (17.210) (11.198) - (17)
Ganho ou perda na alienação participação societária 499 - 499 -
 (16.711) (11.198) 499 (17)
Outras receitas e despesas operacionais
Prejuízo na venda de ações em tesouraria (14.908) - (14.908) (440)
Receitas de aluguel - - 84 84
Outras receitas - 1 - 3
 (14.908) 1 (14.824) (353)
17. Resultado fi nanceiro
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receitas Financeiras realizadas
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 635 17 642 247
Juros e atualizações monetárias ativas 2.399 2.891 3.714 3.790
Descontos Obtidos - 3 - 3
(-) PIS e COFINS sobre receitas fi nanceiras (141) (135) (167) (144)
Juros e atualizações monetárias passivas (888) (120) (18.794) (9.236)
 2.004 2.656 (14.606) (5.340)
Receitas fi nanceiras a realizar
Ajuste a valor justo – AVJ 1.482 2.758 1.497 2.820
Resultado fi nanceiro 3.487 5.414 (13.108) (2.520)
18. IRPJ e CSLL corrente e diferido
a. Reconciliação do IR e CSLL – Controladora:
 2020 2019
Resulado líquido antes do IRPJ e CSLL (35.353) (12.517)
Adições/(exclusões)  
Resultado positivo/(negativo) de equivalência patrimonial 16.711 11.258
Ajuste Fundos fechados não realizados no efeito caixa-VJPR (1.482) (2.758)

...continuação 2020 2019
Prejuízo na Venda de Ações em Tesouraria 14.908 -
Despesas com AVM/AVJ 581 -
Despesas com Provisão Contingências Trabalhistas 959 -
Base de cálculo IRPJ e CSLL (3.677) (1.669)
Imposto Diferido
Base cálculo
Receita fundos fechados não realizados no efeito caixa 27.862 26.380
(-) Prejuízos anteriores compensados (8.359) -
Base cálculo 19.504 36.380
IRPJ 15% (889) -
IRPJ Adicional 10% - -
CSLL 9% (327) -
Ajuste Imposto diferido decorrente da cisão de 31/01/2019 - 2.521
Total impostos diferidos (1.217) 2.521
Resultado de exercício após impostos (36.570) (9.996)
b. Reconciliação do IR e CSLL – Consolidado:
 2020 2019
Resulado líquido amtes do IRPJ e CSLL (35.026) (9.587)
Adições/(exclusões)  
Resultado positivo de equivalência Patrimonial 499 -
Prejuízo na Venda de Ações em Tesouraria 14.908 -
Ajuste Fundos fechados não realizados no efeito caixa-VJPR (1.497) (2.820)
Despesas com AVM/AVJ 586 -
Despesas com Provisão Contingências Trabalhistas 959 -
Base de cálculo IRPJ e CSLL exercício corrente (20.570) (9.010)
 2020 2019
Impostos na controladora
IRPJ 15% (139) -
IRPJ Adicional 10% - -
CSLL 9% (57) -
Ajuste Imposto diferido decorrente da cisão de 31/01/2019 - 2.521
Total Controladora (196) 2.521

...continuação 2020 2019
Efeito de Controladas Lucro real  
Efeito de Controladas Lucro presumido (17.211) (9.030)
Total Consolidado (17.211) (9.030)
Diferifo (1.270) (261)
Corrente (275) (61)
Resultado após impostos (36.570) (9.909)
c. Movimentação do passivo fi scal diferido, no consolidado: O passivo fi scal diferido é 
demonstrado conforme segue:
 Controlada Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Base de cálculo
Instrumentos fi nanceiros 29.375 26.380 12.926 26.535
Imóveis rurais - - 228.439 227.647
Total 29.375 26.380 241.365 254.182
Alíquota - IRPJ +CSLL 34% 34% 34% 34%
Imposto diferido 9.989 8.969 82.067 86.422
19. Instrumentos fi nanceiros: A Administração da Companhia é de opinião de que os instru-
mentos fi nanceiros, os quais estão reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus va-
lores contábeis, não apresentam variações signifi cativas em relação aos respectivos valores de 
mercado, em razão de o vencimento de parte substancial dos saldos ocorrerem em datas próxi-
mas às dos balanços.
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2020 2019 2020 2019
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 35 42 154 60
Contas a receber 721 230 721 230
Partes relacionadas 13.441 21.775 7.872 14.851
Valores a receber 3.140 3.190 5.062 4.583
Depósitos judiciais 176 67 10.010 9.977

...continuação Controladora Consolidado
 Valor contábil e Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
Mensurado a valor justo por meio de resultado: 2020 2019 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa 9.574 2 9.676 14
Instrumentos fi nanceiros 73.245 69.960 73.847 70.760
Ativos fi nanceiros 100.333 95.266 107.342 100.475
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2020 2019 2020 2019
Outros passivos fi nanceiros:
Contas a pagar 1.361 996 1.620 1.191
Outras contas a pagar/carta fi ança 9.100 - 207.412 181.559
Passivos fi nanceiros 10.461 996 209.032 182.750
20. Seguros (não auditado): A Companhia possui Seguro de Responsabilidade Civil dos Ad-
ministradores renovado anualmente.
21. Provisão para demandas judiciais: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 
2019, a Companhia, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, não possui registro 
de ações judiciais e processos administrativos classifi cados com probabilidade de perdas pro-
váveis e possíveis, porém suas investidas: Financial ABV Participações S.A. e Finvest Gestão de 
Ativos (esta última respondendo pelo Fundo BSO FIP na qualidade de gestora) foram arroladas 
em processos trabalhistas, no polo passivo, para responder solidariamente com o efetivamen-
te responsável por tais reclamações, Hospital Maria Thereza Rennó e tais processos encon-
tram-se na esfera judicial para serem julgados.
22. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a Empre-
sa contratada para auditoria das demonstrações contábeis da Instituição não prestou no perío-
do outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios 
que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente acei-
tos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções geren-
ciais no seu cliente ou promover o interesse deste.
23. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerra-
mento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FAF9-3F54-E219-F439.
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BSO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 05.085.690/0001-42

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos 
eventualmente necessários. A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados abrangentes dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)  Controladora Consolidado

ATIVO Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 543 9.610 37.589 9.831
Aplicações fi nanceiras 5 9.583 - 9.681 -
Clientes  161 721 161 721
Impostos a recuperar  268 1.343 1.563 1.699
Partes relacionadas 7.1 13.932 13.442 11.497 7.872
Outros valores a receber 8.1 3.764 2.812 8.033 4.873
  28.251 27.928 68.524 24.996
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 77.478 73.246 78.074 73.846
Fundo reserva - CRI 12 - - 7.430 -
Partes relacionadas 7.1 21.798 19.391 21.799 19.391
Outros valores a receber 8.1 159 175 323 1.344
Propriedade para investimentos 10 - - 268.200 258.300
Investimentos 9 108.013 143.426 2 3
Intangível  123 123 582 582
  207.571 236.361 376.410 353.466

Total do ativo  235.822 264.289 444.934 378.462

  Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Contas a pagar  1.070 1.141 1.260 1.314
Obrigações tributárias  119 220 490 308
Partes relacionadas 7.2 14.564 13.257 14.333 13.257
  15.753 14.618 16.083 14.879
Não circulante
Debêntures 11 - - 53.315 39.190
Debêntures / Lastro CRI 316º 12 - - 58.744 -
Impostos diferidos 17 10.043 9.989 85.588 82.067
Provisão para contingência 13 1.211 959 1.211 959
Provisão para perdas com investimentos 9 331 18.889 - 1
Outras obrigações 8.2 9.100 9.100 30.629 30.633
  20.685 38.937 229.487 152.850
Patrimônio líquido 14
Capital social  135.770 135.770 135.770 135.770
Ações em tesouraria  (19.144) (19.144) (19.144) (19.144)
Reservas de capital  99 99 99 99
Reserva de legal  2.894 2.894 2.894 2.894
Reservas de lucros  82.730 98.008 82.730 98.008
Ajustes de avaliação patrimonial  (2.965) (6.893) (2.965) (6.893)
  199.384 210.734 199.384 210.734
Patrimônio líquido 
 atribuível aos controladores
Participação de não controladores  - - (20) (1)
Total do patrimônio líquido  199.384 210.734 199.364 210.733
Total do passivo e patrimônio líquido  235.822 264.289 444.934 378.462

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A BSO Investimentos S.A. (“BSO” ou “Companhia”), com Sede na 
Rua Doutor Renato Paes de Barros, 1017, 10º andar, São Paulo - SP, é uma sociedade anônima, 
com prazo de duração indeterminado, regida pelos dispositivos legais aplicáveis, em especial a 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores. A BSO iniciou suas ati-
vidades em 04 de fevereiro de 2002, sob a denominação de Solfi n Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros e, em 21 de setembro de 2010, alterou sua denominação para Financial Cré-
dito S.A., em 18 de junho de 2013 para a Finvest Serviços Financeiros S.A., em 22 de agosto de 
2016 para Captalys Companhia de Investimentos S.A., e em 09 de janeiro de 2020 para a deno-
minação atual. Possíveis impactos da pandemia: A pandemia de COVID-19 que começou no 
país de forma signifi cativa desde meados de março de 2020, com a implantação do isolamento 
social, não gerou impactos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para o exer-
cício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Até a data de autorização para a emissão destas 
demonstrações fi nanceiras a Administração não vislumbra impactos econômico-fi nanceiros sig-
nifi cativos em seus negócios.
2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: 2.1. Decla-
ração de conformidade com relação às práticas contábeis: As demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas pela Lei das Sociedades por Ações 
- Lei n° 6.404/76 alteradas pela Lei n° 11.638/07 e pela Lei n° 11.941/09 e pronunciamentos, orien-
tações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presentes demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas foram autorizadas e aprovadas para emissão pela administração da Companhia 
em 29 de agosto de 2022. 2.2. Base de Mensuração: As demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, ajustadas para refl etir os ativos fi -
nanceiros mensurados ao valor justo, entre outros. As demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração avalia a capaci-
dade da Companhia e de suas controladas manterem a continuidade às suas atividades durante 
a elaboração das demonstrações fi nanceiras. A Companhia e suas controladas estão adimplentes 
em relação às cláusulas de dívidas e compromissos fi nanceiros na data da emissão dessas de-
monstrações fi nanceiras e a Administração não identifi cou nenhuma incerteza relevante sobre a 
capacidade da Companhia e suas controladas de manterem a continuidade as suas atividades nos 
próximos 12 meses. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia e suas 
controladas não realizam operações em moeda estrangeira e atuam em um único ambiente eco-
nômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda de apresentação das 
demonstrações fi nanceiras. Adicionalmente as demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado outra forma. 2.4. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício do julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação de políticas contábeis. As estima-
tivas são usadas para, entre outros, a determinação da vida útil de bens e equipamentos, provi-
sões necessárias para passivos contingentes, provisão para perdas esperadas, tributos e outros 
encargos similares. Baseado nesse fato, os resultados reais podem ser diferentes dos resultados 
considerados por estimativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registros nas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimati-
va. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e premissas periodicamente em 
prazo não superior a um ano. 2.5. Base de consolidação: No preparo das demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas, foram utilizadas as informações contábeis dos investimentos relevantes da 
BSO e nas quais possui infl uência signifi cativa na condução das operações (controle), elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis equivalentes. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os inves-
timentos em empresas controladas e a correspondente participação no capital social pode ser de-
monstrado como segue:
 Participação direta % Participação indireta %
Empresa 2021 2020 2021 2020
Abioye Empreendimento Imobiliário S.A. 0,01% 0,01% 99,99% 99,99%
Agathae Participações Ltda. 0,01% 0,01% 99,99% 99,99%
Financial ABV Participações S.A. 100,00% 100,00% - -
Finvest VI Participações Ltda. 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%
Finvest VIII Participações Ltda. 50,00% 50,00% 50,00% 50,00%
Holding Sete Lagoas Ltda. 100,00% 100,00% - -
Finvest XVIII Participações Ltda 99,90% 99,90% 0,10% 0,10%
APFIN Investimento Imobiliário S.A. 0,01% 0,01% - -
Controladas: As demonstrações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demonstrações fi -
nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o controle 
deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pela Companhia. Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora as informações fi -
nanceiras de controladas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Tran-
sações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e quaisquer receitas ou 
despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações 
fi nanceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias inves-
tidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação na investida. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como 
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável. Perda de controle: Quando da perda de controle, a Com-
panhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação de não-controla-
dores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. Qual-
quer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão descritas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo dispo-
sição em contrário. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ati-
vos mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fi ns de in-
vestimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualifi cado como equivalentes de 
caixa, ele deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de alta 
liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignifi cante) de variação no valor justo de mercado. 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e 
outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento original de 90 dias 
da data de contratação ou período menor e as aplicações fi nanceiras compromissadas estão in-
cluídas em equivalentes de caixa. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos pela Com-
panhia e suas controladas não existem diferenças signifi cativas entre o seu valor contábil e o va-
lor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do balanço. 3.2. Instrumentos Fi-
nanceiros: Classifi cação e mensuração de Ativos e Passivos Financeiros: Conforme o 
IFRS 9 / NBC TG 48, no reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado em: a custo amor-
tizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); e valor justo por meio 
de resultado (“VJR”). A classifi cação dos ativos fi nanceiros é substancialmente estabelecida con-
forme o modelo de negócios no qual um ativo fi nanceiro é gerenciado e em suas características 
de fl uxos de caixa contratuais. As políticas contábeis signifi cativas estão descritas a seguir: Ati-
vos fi nanceiros a custo amortizado - Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desconhecimento é reconhecido no resultado. Um 
ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não 
for designado como mensurado a VJR: a) é mantido dentro de um modelo de negócio cujo objeti-
vo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e b) seus termos con-
tratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a VJORA se aten-
der ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: a) é mantido den-
tro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e b) seus termos contratuais geram em datas 
específi cas, fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Os ativos fi nanceiros da Companhia e de suas controladas são substancialmente 
representados por caixa e equivalentes (nota explicativa n° 4) e aplicações fi nanceiras (nota ex-
plicativa nº 5), classifi cados a valor justo por meio de resultado e títulos e valores mobiliários (nota 
explicativa nº 6), classifi cados a valor justo por meio do resultado e por meio de outros resultados 
abrangentes, partes relacionadas (nota explicativa n° 7.1), contas a receber e outros valores a re-
ceber (nota explicativa n° 8.1), classifi cados como mensurados subsequentemente ao custo amor-
tizado. Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor jus-
to e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desconhecimento também é reconhecido no resultado. Os passivos fi nanceiros da Com-
panhia e de suas controladas estão substancialmente representados por debêntures (notas expli-
cativas nº 11 e 12), contas a pagar, partes relacionadas (nota explicativa n° 7.2) e outras obriga-
ções (nota explicativa nº 8.2), os quais estão classifi cados como mensurados subsequentemente 
ao custo amortizado. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são ad-
quiridos para formação de carteira própria e são registrados pelo valor efetivamente pago, inclu-
sive corretagens e emolumentos, e se classifi cam em função da intenção da Administração, na ca-
tegoria abaixo: Títulos para negociação: títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito 
de serem negociados ativa e frequentemente, ajustados mensalmente pelo valor de mercado. Suas 
valorizações e desvalorizações são registradas, respectivamente, em contas de receitas e despe-
sas do período; A metodologia de ajuste a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi 
estabelecida com observância a critérios consistentes e verifi cáveis, que levam em consideração 
o preço médio de negociação na data da apuração ou ainda o valor líquido provável de realização 
obtido por meio de modelos de precifi cação, utilizando curvas de risco de crédito, valores futuros 
de taxas de juros, taxas de câmbio, índice de preços e moedas e instrumentos fi nanceiros seme-
lhantes. Os rendimentos obtidos pelos títulos e valores mobiliários, independentemente de como 
estão classifi cados, são apropriados “pro rata die”, observando o regime de competência até a 
data do vencimento ou da venda defi nitiva, pelo método exponencial, com base nas suas cláusu-
las de remuneração e na taxa de aquisição distribuída no prazo de fl uência, reconhecidos direta-
mente no resultado do período. As perdas com títulos classifi cados como disponíveis para venda 
e como mantidos até o vencimento, que não tenham caráter de perdas temporárias, são reconhe-
cidas diretamente no resultado do período e passam a compor a nova base de custo do ativo. Quan-
do da alienação, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de aquisição atualizado pe-
los rendimentos é considerada como resultado da transação, sendo contabilizada na data da ope-
ração como lucro ou prejuízo com títulos e valores mobiliários. 3.4. Avaliação do valor recupe-
rável de ativos fi nanceiros (“Impairment”): A Companhia e suas controladas avaliam na data 
de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nancei-
ros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado e as perdas por im-

 Controladora Consolidado
 Nota 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida  - 1.311 69 1.308
Outros resultados operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 9 (16.855) (16.711) - 499
Valor justo com 
 propriedade para investimentos 10 - - 13.278 261
Despesas gerais e administrativas 15 (867) (8.532) (10.260) (9.162)
Outras receitas (despesas)  - (14.908) (1.323) (14.824)
Total de despesas operacionais  (17.722) (40.151) 1.695 (23.226)
Resultado antes do resultado fi nanceiro  (17.722) (38.840) 1.764 (21.918)
Resultado fi nanceiro líquido 16 2.504 3.486 (13.473) (13.109)
Resultado antes dos impostos  (15.218) (35.354) (11.709) (35.027)
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 17 (54) (1.020) (3.523) (1.270)
Correntes  (6) (197) (65) (275)
Prejuízo do exercício  (15.278) (36.571) (15.297) (36.572)
Prejuízo atribuível à:
Controladores  (15.278) (36.571) (15.278) (36.571)
Não controladores  - - (19) (1)
Quantidade de ações  111.738.068 111.738.068 
Prejuízo básico e diluído por ação - R$  (0,13673) (0,32729) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (15.278) (36.570) (15.297) (36.571)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
 exercício com os recursos provenientes 
 das atividades operacionais
Amortizações / depreciações - 5.376 - 5.376
Resultado com equivalência patrimonial 16.855 17.209 - -
Impostos diferidos 54 - 3.521 -
Provisão para contingências 252 - 252 -
 1.883 (13.985) (11.524) (31.195)
Variação nas contas de ativos e passivos:
Aplicações fi nanceiras (9.583) - (9.681) -
Clientes e outros valores a receber (376) 401 (1.579) (816)
Impostos a recuperar 1.075 (34) 136 5.591
Títulos e valores mobiliários (4.232) (3.286) (4.228) (3.086)
Contas a pagar e outras obrigações (71) 273 (58) 294
Obrigações tributárias (101) - 182 -
Adiantamento de dividendos - (60) - (60)
Exigível a longo prazo - 28.526 - 22.455
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades operacionais (11.405) 11.835 (26.752) (6.817)
Fluxo de caixa das
 atividades de investimentos
Propriedade para investimentos - - (9.900) (500)
Investimentos - (17.945) - (2)
Imobilizado e intangível - 2.093 - 1.591
Caixa líquido gerado (aplicado) 
 nas atividades de investimentos - (15.852) (9.900) 1.089
Fluxo de caixa das 
 atividades de fi nanciamentos
Ações em tesouraria - (19.144) - (19.144)
Partes relacionadas (1.590) 30.186 (4.957) 32.087
Debêntures - - 65.439 -
Ajuste de avaliação patrimonial 3.928 2.542 3.928 2.542
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de fi nanciamentos 2.338 13.584 64.410 15.485
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa (9.067) 9.566 27.758 9.757
No início do exercício 9.610 44 9.831 74
No fi nal do exercício 543 9.610 37.589 9.831
Aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa (9.067) 9.566 27.758 9.757

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Prejuízo do exercício (15.278) (36.571) (15.297) (36.572)
Outros resultados abrangentes 3.928 2.542 3.928 2.542
Total do resultado abrangente do exercício (11.350) (34.029) (11.369) (34.030)
Total do resultado abrangente atribuído a:
Controladores (11.350) (34.029) (11.350) (34.029)
Não controladores - - (19) (1)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Outros
  resultados
 Reservas de lucros abrangentes
       Ajuste de  Participação Total do
 Capital Ações em Reserva Reserva Reserva Resultados avaliação  de não patrimônio
 social tesouraria legal de lucros de capital acumulados patrimonial Total controladores líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 135.770 - 2.894 (3.011) 99 137.589 (9.435) 263.906 3 263.909
Ações em tesouraria - (19.144) - - - - - (19.144) - (19.144)
Prejuízo do exercício - - - - - (36.570) - (36.570) (1) (36.571)
Distribuição desproporcional de lucros/dividendos a minoritários - - - - - - - - (3) (3)
Ajuste de avaliação patrimonial - CRI - - - - - - 2.542 2.542 - 2.542
Saldos em 31 de dezembro de 2020 135.770 (19.144) 2.894 (3.011) 99 101.019 (6.893) 210.734 (1) 210.733
Transferência para reserva de lucros - - - 101.019 - (101.019) - - - -
Prejuízo do exercício - - - - - (15.278) - (15.278) (19) (15.297)
Ajuste de avaliação patrimonial - CRI - - - - - - 3.928 3.928 - 3.928
Saldos em 31 de dezembro de 2021 135.770 (19.144) 2.894 98.008 99 (15.278) (2.965) 199.384 (20) 199.364

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações fi nanceiras.

pairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aque-
le evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi -
nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de maneira confi ável. O montante 
da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o va-
lor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que 
não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos fi nanceiros. O va-
lor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e esta redução puder ser 
relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como 
uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão dessa perda será reconhecida na 
demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Companhia e suas controla-
das não identifi caram eventos que indicassem a deterioração ou perda de valor recuperável sobre 
seus ativos não fi nanceiros. 3.5. Propriedade para investimentos: Os imóveis foram adquiri-
dos para renda e/ou para apreciação de capital no longo prazo e são classifi cados como proprie-
dade para investimento, dentro do subgrupo investimento do ativo não circulante. Foram reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor de custo e ajustados ao valor justo, conforme laudo de avaliação 
dos ativos Os resultados dos ajustes a valor justo são registrados na rubrica do resultado “Ajuste 
a valor justo”. A Administração da Companhia avalia continuamente a existência de eventos que 
indiquem a possibilidade de alteração substancial no valor justo da propriedade que é composta 
por diversas matrículas classifi cada como propriedade para investimento. 3.6. Investimentos em 
controlada: Os investimentos em controladas são registrados e avaliados pelo método de equi-
valência patrimonial, sendo as correspondentes receitas e despesas reconhecidas no resultado do 
exercício como resultado de equivalência patrimonial. 3.7. Valores a receber e partes relacio-
nadas: Registrados pelo custo inicial e, posteriormente acrescido, quando aplicável, dos respec-
tivos encargos e variações monetárias. 3.8. Contas a pagar aos fornecedores e partes rela-
cionadas: São obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, mensurados pelo cus-
to amortizado, para o qual não há impacto de juros. Registrados pelo custo inicial e, posteriormen-
te acrescido, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias. 3.9. Obriga-
ções tributárias: As obrigações tributárias são montantes de tributos retidos de terceiros e de-
vidos por conta de pagamentos a fornecedores e ou diretores e/ou empregados da Companhia e 
de suas controladas, sendo classifi cados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. 3.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-
-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com se-
gurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia e suas controla-
das possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classifi cados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulante. 3.11. Pro-
visão para contingências: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Com-
panhia e suas controladas possuem uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um 
evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.12. 
Imposto de renda e contribuição social: Os tributos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhe-
cidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimô-
nio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas obrigações acessórias com relação 
às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi s-
cais. O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente da Companhia e de parte de 
suas controladas são apurados pelo lucro presumido e calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 60 trimestral para o im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, e também pelo lucro real de 
algumas controladas, com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre as re-
ceitas excedentes de R$ 240 para o imposto de renda e 9% para contribuição social. 3.13. Apu-
ração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base no regime de compe-
tência. 3.14. Resultado por ação básico e diluído: O resultado por ação básico é calculado por 
meio do resultado do período atribuível aos acionistas controladores e não controladores da Com-
panhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação no respectivo pe-
ríodo. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida média das ações em circula-
ção, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações com efeitos diluídos nos 
períodos apresentados. 3.15. Novos pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações: 
Normas novas e alteradas em vigor no exercício corrente: • Impacto da adoção inicial das 
alterações da Reforma da Taxa de Juros de Referência; • Impacto da aplicação inicial da Altera-
ção à IFRS 16 - Concessões de Aluguel Relacionadas à Covid-19 após 30 de junho de 2021; Nor-
mas novas e revisadas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações no-
vas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia, estão descritas a seguir: • IFRS 17 (Inclui as alterações de junho de 2020 
relativo a Contratos de Seguros); • Alterações à IFRS 10 (CPC 36 (R3)) - Demonstrações Consoli-
dadas e IAS 28 (CPC 18 (R2)) - Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coliga-
da ou Joint Venture; • Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras - Clas-
sifi cação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes; • Alterações à IFRS 3 - Combinações 
de negócios - Referência à Estrutura Conceitual; • Alterações à IAS 16 - Imobilizado - Recursos 
Antes do Uso Pretendido; • Alterações à IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes - Contratos Onerosos - Custo de Cumprimento do Contrato; • Melhorias Anuais ao Ci-
clo de IFRSs 2018-2020 - Alterações à IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Rela-
tório Financeiro, IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, IFRS 16 - Arrendamentos e IAS 41 - Agricultu-
ra; • Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras e Declaração da Prática 
2 da IFRS - Exercendo Julgamentos de Materialidade - Divulgação de Políticas Contábeis; • Alte-
rações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro - Defi nição de 
Estimativas Contábeis; • Alterações à IAS 12 - Tributos sobre o Lucro - Imposto Diferido Relacio-
nado a Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação; A administração da Companhia 
avaliou as novas normas (em vigor e ainda não vigentes) e, considerando as suas transações atuais, 
não identifi cou mudanças que pudessem ter impacto sobre as suas demonstrações fi nanceiras.
4. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Bancos conta movimento 23 35 136 154
Aplicações fi nanceiras (i) 520 9.575 37.453 9.677
 543 9.610 37.589 9.831
(i) No consolidado, do saldo total R$ 37.453, o montante de R$ 843 refere-se a aplicações fi -

nanceiras em cotas de fundos de investimentos classifi cados como renda fi xa, e R$ 36.610 
refere-se à aplicação fi nanceira em CDB no Banco Safra, cuja origem dos recursos é a ope-
ração do CRI mencionado na nota 8.2 (a).

5. Aplicações fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Aplicações fi nanceiras 9.583 - 9.681 -
 9.583 - 9.681 -
Saldo refere-se à aplicação fi nanceira em CDB no Banco Safra com vencimento superior a 90 dias.
6. Títulos e valores mobiliários
 Controladora Consolidado
 Quotas 2021 2020 2021 2020
Captalys Prop FIP Multiestratégia (i) 43.782.860,69 38.583 38.583 39.088 39.088
Captalys Prop FIP Multiestratégia AVM  24.294 24.736 24.385 24.831
Debêntures - Ted Terras (ii)  4.688 3.942 4.688 3.942
Ápice Securitizadora - CRI (ii) 1.345.743 1.346 1.346 1.346 1.346
Ápice Securitizadora - CRI - AVJ  8.567 4.639 8.567 4.639
  77.478 73.246 78.074 73.846
As aplicações em fundos de investimento fechados e debêntures, são classifi cados pela Adminis-
tração e mensurados como “ao valor justo por meio do resultado” e está registrado no ativo não 
circulante devido à intenção de não haver liquidação no curto prazo. Todos os ativos e passivos 
dos fundos fechados são marcados a mercado pelo seu valor justo conforme manual de precifi ca-
ção da instituição custodiante. O fundo Captalys FIP Prop Multiestratégia está classifi cado como 
ativo fi nanceiro como subsequente mensurados ao valor justo por meio do resultado, e, portanto, 
suas rentabilidades contabilizadas em conta de AVM (Ajuste a Valor de Mercado) destacada no 
ativo sendo seu resultado reconhecido. Por se tratar de Fundos Fechados o imposto sobre o ganho 
ocorrerá conforme a realização do resultado através da alienação, resgate ou amortização de co-
tas conforme IN nº 1.022, da Receita Federal do Brasil. i) Captalys Prop FIP Multiestratégia - 
Iniciou suas atividades em 30 de julho de 2013, sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 
duração de 20 anos, podendo ser prorrogado por deliberação dos cotistas. Seu objetivo é investir 
os recursos unicamente com o propósito de retorno através de apreciação do capital investido, 
renda ou ambos, bem como estratégias para o desinvestimento de forma a maximizar o retorno 
para os cotistas.
Movimentação: Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Saldo inicial 24.736 23.334 24.831 23.417
Ajuste a valor de mercado (442) 1.402 (446) 1.414
 24.294 24.736 24.385 24.831
ii)  Debêntures - Ted Terras - Aquisição de debêntures simples, não conversíveis em Ações, da 
4ª série, da 1ª emissão, conforme terceiro aditamento ao instrumento particular da escritura da 
primeira emissão privada, com garantia real, em série única da Ted Terras Participações S.A., da-
tado de 06 de dezembro de 2017. Foram adquiridas 29,7 debêntures ao preço unitário de R$ 100 
(cem mil reais) perfazendo um principal de R$ 2.970 (dois milhões, novecentos e setenta mil reais). 
A remuneração das debêntures será atualizada pela variação positiva do IPCA/IBGE e fará jus a 
juros de 8% ao ano a partir da data de emissão até a data de vencimento em 27 de dezembro de 
2020, que foi prorrogada para 30 de junho de 2022, conforme Primeiro Aditamento de transação 
de 12 de julho de 2021, assinado entre as partes. A Companhia está negociando um novo adita-
mento pois os valores não foram recebidos.
Movimentação (controladora e consolidado) 2021 2020
Saldo inicial 3.942 3.542
Atualização de juros 746 400
 4.688 3.942
iii) Ápice Securitizadora - CRI - Os Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRIs), saldo atuali-
zado em 31 de dezembro de 2021 R$ 9.913 (R$ 5.985 em 2020), foram emitidos em 22 de agosto 

de 2017, por Ápice Securitizadora ao preço unitário de R$ 1,00 atualizado monetariamente pela 
variação mensal do IGPM-M acrescido de juros remuneratórios de 14,71% a.a. O pagamento se-
ria em parcela única, com vencimento fi nal em 24 de agosto de 2022, porém foi prorrogado para 
24 de agosto de 2030, conforme Primeiro Aditamento em 25 de março de 2021. Tal ativo está clas-
sifi cado e mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, por tratar-se de 
um ativo fi nanceiro com baixa liquidez e mercado secundário pouco desenvolvido.
Movimentação (controladora e consolidado) 2021 2020
Saldo inicial 4.639 2.097
Ajuste a valor justo - AVJ 3.928 2.542
 8.567 4.639
7. Partes relacionadas: 7.1. Ativo: As transações com partes relacionadas são realizadas em 
condições usuais de mercado, as operações são corrigidas pelo índice IPCA + 6% juros a.a. e es-
tão apresentadas conforme demonstrada a seguir:

 Controladora Consolidado
Parte relacionada Relação Transação 2021 2020 2021 2020
Acionista - Pessoa Física Acionista Assunção de dívidas 16.791 15.098 16.791 15.098
Financial ABV Part. S.A. Controlada AFAC 5.957 6.441 - -
Ted Terras Participação Ltda. Grupo Econômico Contrato de mútuo 5.007 4.293 5.007 4.293
Captalys Companhia de Crédito Grupo Econômico NDs a reembolsar 4.465 4.268 4.465 4.268
Holding 7 Lagoas Ltda Controlada AFAC 1.197 1.194 - -
IRIDIO Emp. e Participações S.A. Grupo Econômico Contrato de mútuo 716 505 3.004 505
Finvest VII Part Ltda Controlada Contrato de mútuo 576 576 - -
Abioye Emp. e Participações S.A. Controlada Contrato de mútuo 360 214 - -
Captalys Gestão Ltda Grupo Econômico Dividendos a receber 303 51 303 51
Acionista - Pessoa Física Acionista Antecipação de Dividendos 200 - 200 -
Agathae Participações Ltda. Controlada Contrato de mútuo 54 23 - -
Ted Terras Participações S.A. Controlada Contrato de mútuo 43 36 43 36
Fincapital Finanças S.A. Grupo Econômico Alienação de Ativos - - 3.483 2.938
Outros valores - - 61 134 - 74
   35.730 32.833 33.296 27.263
  Circulante 13.932 13.442 11.497 7.872
  Não circulante 21.798 19.391 21.799 19.391
 Controladora Consolidado
  Movimentação 2021 2020 2021 2020
  Saldo inicial 32.833 72.835 27.263 66.534
  Aportes 733 14.271 2.968 20.242
  Juros incorridos 2.822 1.483 3.145 3.305
  (-) Baixas (658) (55.756) (80) (62.818)
   35.730 32.833 33.296 27.263
7.2. Passivo
 Controladora Consolidado
Parte relacionada Relação Transação 2021 2020 2021 2020
Captalys Gestão Ltda. Grupo Econômico Adiantamento de lucros 10.585 10.585 10.585 10.585
Captalys Companhia de Crédito S.A. Grupo Econômico Valores a pagar e mútuo 3.084 2.043 3.084 2.043
Abioye Empreendimentos S.A. Controlada Contrato de mútuo 231 - - -
Finvest Finanças e Investimentos S.A. Grupo Econômico Contrato de mútuo 243 208 243 208
Two Sigma Brasil Participações Ltda. Grupo Econômico Contrato de mútuo 248 248 248 248
Morgan Rio Interests II, LLC Grupo Econômico Contrato de mútuo 173 173 173 173
   14.564 13.257 14.333 13.257
 Controladora Consolidado
  Movimentação 2021 2020 2021 2020
  Saldo inicial 13.257 23.073 13.257 20.440
  Aportes 1.010 15.601 779 18.234
  Juros incorridos 834 464 834 464
  (-) Baixas (537) (25.881) (537) (25.881)
   14.564 13.257 14.333 13.257

Relatório da Administração

continua...

8. Outros créditos e outras contas a pagar: 8.1 - Outros créditos
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Projetos em andamento (i) 2.403 1.505 2.403 1.505
Estoques (Equipamentos Hospitalar) (ii) 1.818 1.818 1.818 1.818
(-) Perdas estimadas - Equipamento hospitalar (844) (844) (844) (844)
Valores depositados judicialmente (iii) 159 288 9.981 10.013
(-) Perdas estimadas com depósitos - - (9.658) (8.670)
Outros 387 220 4.656 2.395
 3.923 2.987 8.356 6.217
Circulante 3.764 2.812 8.033 4.873
Não circulante 159 175 323 1.344
(i) Projetos em andamento: Compostos principalmente por gastos com estruturação de no-

vos fundos de investimentos (antecipação de despesas pré-operacionais) que totalizam R$ 
2.403 (R$ 1.505 em 31 de dezembro de 2020).

(ii) Estoque (Equipamento hospitalar): Refere-se à aquisição de equipamentos hospitalares 
junto a GE. Tais equipamentos foram dados como garantia do instrumento de Fiança no ato 
do fi nanciamento (leasing). Hoje os equipamentos encontram-se em posse das empresas. Em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020 o saldo é de R$ 1.818, para o qual foi registrado o impair-
ment no montante de R$ 844, para cobertura de eventuais perdas.

(iii) Valores depositados judicialmente: No consolidado o valor de R$ 9.981 (R$ 10.013 em 
31 de dezembro de 2020) refere-se a valores depositados judicialmente por Finvest Gestão 
de Ativos e Financial ABV Participações S.A., correspondente a ação judicial impetrada con-
tra o Hospital Maria Thereza Rennó S.A. e seus sócios, para este valor foi constituído impair-
ment no montante de R$ 9.658 (R$ 8.670 em 31 de dezembro de 2020).

8.2 - Outras contas a pagar
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Comissão Fiança (Citibank) (i) 9.100 9.100 9.100 9.100
Capital social SCP - - 21.520 21.520
Outros valores - - 9 13
 9.100 9.100 30.629 30.633
i) Comissão fi ança: Em 2020 a Companhia contratou carta fi ança junto ao Banco Citibank no 

valor de R$ 9.100.
ii) Capital social SCP: A controlada indireta - Abioye Empreendimentos e Participações S/A. 

adquiriu terras denominadas Fazenda Tabocas e Caraíbas, como propriedade para investi-
mento. Na estruturação desse investimento foram constituídas, duas SCP - Sociedade em 
Conta de Participação. Em 29 de janeiro de 2016, foi aprovado o protocolo de Cisão Parcial 
da Abioye com versão do Acervo Cindido (Fazenda Tabocas) para Agathae Participações Ltda.; 
sendo, portanto, as SCPs - Sociedade em Conta de Participação aditadas, e composição con-
forme segue:

SCP I - tem como sócia ostensiva a controlada direta Holding Sete Lagoas Ltda. “Holding” e como 
sócias participantes as seguintes sociedades: (i) EFC Empreendimento Ltda.; (ii) Conclusiva Con-
sultoria, Administração, Empreendimentos e Participações Ltda. e (iii) Arga Consultoria e Empreen-
dimentos Ltda., que terão participação apenas na distribuição de lucro, quando e se ocorrer.
SCP II - tem como sócia ostensiva a controlada direta Holding Sete Lagoas Ltda. “Holding” e como 
sócias participantes as seguintes sociedades: (i) Millman Brasil Participações Ltda.; (ii) MR Brasil 
Participações Ltda.; (iii) Two Sigma Brasil Participações Ltda.; que terão participação na socieda-
de como meras investidoras e aportam capital na SCP de acordo com a respectiva participação.
9. Investimentos e provisão para perdas com investimentos
 Controlada
 Tipo % Part. 2021 2020
Investidas
Financial ABV Participações S.A. (i) Controlada 100,00% 21.094 21.918
Financial ABV Participações S.A. - AJV Controlada - (16.544) (16.544)
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) Controlada 99,99% 103.000 137.589
Holding Sete Lagoas Ltda. - Ágio Controlada - 459 459
Finvest XVIII Participações Ltda. (iii) Controlada 99,99% 3 3
Outras investidas Controlada - 1 1
   108.013 143.426
Provisão para perda com investimentos
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) Controlada 99,99% - (18.562)
Finvest VI Participações Ltda. (iv) Controlada 50,00% (34) (32)
Finvest VIII Participações Ltda. (v) Controlada 50,00% (297) (295)
   (331) (18.889)
(i) Fincapital ABV Participações S.A. - A sociedade possui como objeto social, participa-

ção, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades de qualquer natureza ou obje-
to social. Localizada no município de São Paulo;

(ii) Holding Sete Lagoas Ltda. - A Sociedade possui como objeto social a sociedade em par-
ticipações, exceto holdings. Localizada no município de São Paulo;

(iii) Finvest XVIII Participações Ltda. - A sociedade possui como objeto social, a participa-
ção, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, comerciais e civis, não desen-
volvendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou serviços;

(iv) Finvest VI Participações Ltda. - A sociedade possui como objeto social, a participação, 
como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, comerciais e civis, não desenvol-
vendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou serviços;

(v) Finvest VIII Participações Ltda. - A sociedade possui como objeto social, a participação, 
como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades, comerciais e civis, não desenvol-
vendo qualquer atividade operacional e não ofertando produtos ou serviços.

A movimentação dos investimentos no exercício de 2021 está assim apresentada:
  Reclassi- Equivalência
Descrição 2020 fi cações patrimonial 2021
Investidas
Financial ABV Participações S.A. (i) 21.918 - (824) 21.094
Financial ABV Participações S.A. - AJV (16.544) - - (16.544)
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) 137.589 (18.562) (16.027) 103.000
Holding Sete Lagoas Ltda. - Ágio 459 - - 459
Finvest XVIII Participações Ltda. (iii) 3 - - 3
Outras investidas 1 - - 1
 143.426 (18.562) (16.851) 108.013
Provisão para perda com investimentos
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) (18.562) 18.562 - -
Finvest VI Participações Ltda. (iv) (32) - (2) (34)
Finvest VIII Participações Ltda. (v) (295) - (2) (297)
 (18.889) 18.562 (4) (331)
Investimento líquido 124.537 - (16.855) 107.682
A movimentação dos investimentos no exercício de 2020 está assim apresentada:
  Aquisições/ Equivalência
Descrição 2020 Reversões patrimonial 2021
Investidas
Financial ABV Participações S.A. (i) 21.680 - 238 21.918
Financial ABV Participações S.A. - AJV (16.544) - - (16.544)
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) 137.589 - - 137.589
Holding Sete Lagoas Ltda. - Ágio 459 - - 459
Finvest XVIII Participações Ltda. (iii) 3 - - 3
Outras investidas (497) 498 - 1
 142.690 498 238 143.426

...continuação  Aquisições/ Equivalência
Descrição 2020 Reversões patrimonial 2021
Provisão para perda com investimentos
Holding Sete Lagoas Ltda. (ii) (1.127) - (17.435) (18.562)
Finvest VI Participações Ltda. (iv) (26) - (6) (32)
Finvest VIII Participações Ltda. (v) (289) - (6) (295)
 (1.442) - (17.447) (18.889)
Investimento líquido 141.248 498 (17.209) 124.537
10. Propriedade para investimentos
 Consolidado
 2021 2020
Valor de compra 21.997 22.179
Obras de infraestrutura 7.562 7.682
Ajuste a valor justo 238.641 228.439
 268.200 258.300
As propriedades para investimento no consolidado compreendem as terras das Fazendas Caraí-
bas, Tabocas e Severina, localizadas no Estado de Minas Gerais, nos municípios de Sete Lagoas, 
Esmeraldas e Vespasiano, respectivamente. As aquisições destas propriedades foram realizadas 
através das controladas indiretas Abyoie Empreendimentos e Participações S.A. (“Abyoie”) e Aga-
thae Empreendimentos e Participações Ltda. (“Agathae”). De acordo com a NBC TG 28 (R4) - Pro-
priedade para investimento, no exercício de 2021, as Controladas registraram ajuste a valor justo 
no montante de R$ 13.278 (R$ 491 em 2020) com base em laudos de avaliação, emitidos pela The 
BR Case Consulting, empresa de avaliação externa e independente, tendo apropriada qualifi cação 
profi ssional reconhecida e experiência na região e no tipo de propriedade que está sendo avalia-
da. Para determinar o valor justo do imóvel foi considerado para estimativa a utilização do Méto-
do Comparativo Direto de Dados de Mercado com tratamento de fatores, de modo que o valor do 
terreno é obtido pela comparação direta com outros terrenos semelhantes situados na mesma re-
gião geoeconômica e, portanto, os valores pesquisados trazem, em seu bojo, todas as variáveis 
de mercado em que está inserido. Realizando também uma baixa do ajuste a valor justo devido a 
venda de gleba no valor de R$ 3.076, perfazendo um líquido de movimentação de R$ 10.202 no 
ano. A movimentação dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão assim apre-
sentadas:
 Consolidado - 2021
 2020 Baixas AJV 2021
Valor de compra 22.179 (182) - 21.997
Obras de infraestrutura 7.682 (120) - 7.562
Ajuste a valor justo 228.439 (3.076) 13.278 238.641
 258.300 (3.378) 13.278 268.200
 Consolidado - 2020
 2020 Adições AJV 2020
Valor de compra 22.179 - - 22.179
Obras de infraestrutura 7.673 9 - 7.682
Ajuste a valor justo 227.948 - 491 228.439
 257.800 9 491 258.300
11. Debêntures
 Consolidado
 2021 2020
Valor de emissão 8.610 8.610
Juros 44.705 30.580
 53.315 39.190
Em 22 de agosto de 2017, a Controlada Abyoie Empreendimentos e Participações S.A. emitiu 
861 debêntures não conversíveis em ações em série única com valor nominal unitário de R$ 10, 
perfazendo a emissão total de R$ 8.610 com vencimento para 22 de agosto de 2022. As debên-
tures serão atualizadas mensalmente pela variação positiva do IGP-M/FGV e farão jus a juros 
de 2,89% (dois inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) ao mês. Conforme primeiro adi-
tamento ao contrato particular de cédula de crédito imobiliário de 25 de março de 2021 o pra-
zo foi prorrogado para 24 de agosto de 2030, o índice de atualização foi alterado para IPCA e 
juros reduzidos para 1,15% a.m.
12. Debêntures / Lastro CRI 316
 Consolidado
 2021 2020
Valor de emissão 60.000 -
Atualização de juros 7.652 -
Amortização do principal (1.256) -
Amortização de juros (7.652) -
 58.744 -
Em 12 de abril de 2021 a controlada indireta Abioye Empreendimentos e Participações S.A. emi-
tiu 60.000 (sessenta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garan-
tia real e com garantia fi dejussória adicional, em série única, para colocação privada de sua 2ª (se-
gunda) emissão, com valor nominal unitário de R$ 1 (um mil reais), perfazendo o montante total 
de R$ 60.000 (sessenta milhões de reais), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 
2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em Ações. Foi emitida 01 (uma) 
Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), sem garantia real imobiliária e sob forma escritural, para re-
presentar a totalidade das Debêntures, por meio do “Instrumento Particular de Emissão de Cédu-
la de Crédito Imobiliário sem Garantia Real Imobiliária sob a Forma Escritural e Outras Avenças. A 
CCI foi vinculada a 316ª série da 1ª emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emisso-
ra (CRI), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 316ª Série da 1ª Emis-
são de OPEA Securitizadora S/A (antiga denominação social de RB SEC Companhia de Securitiza-
ção) celebrado em 12 de abril de 2021. Fundo reserva: Fundo reserva constituído relativo à emis-
são de debêntures realizadas em 15 de abril de 2021, atualizado pelo IPCA a.m., com o propósito 
de liquidação de eventuais inadimplências.
13. Contingências: A Companhia no curso normal de suas atividades está sujeita a processos ju-
diciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciária, cível e ambiental. A administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres 
específi cos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em anda-
mento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências.
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Provisão com contingências trabalhistas 1.211 959 1.211 959
 1.211 959 1.211 959
Valores referentes a provisão para possíveis perdas com processos trabalhistas de funcionários 
desligados. Existem ações de cobrança com o prognóstico de perda possível, não provisionadas 
nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, relativas ao processo nº: 0011846-13.2015.8.13.0596 
no montante de R$ 693 (i) e ao processo nº: 0026537-95.2016.8.13.0596 no montante de R$ 337 
(ii), as quais somam R$ 1.030, conforme detalhamento abaixo:
i) Processo nº: 0011846-13.2015.8.13.0596, cujo autor é Clin-Med Mariense Sociedade Civil 

Ltda. Trata-se de ação de cobrança instaurada pela Clin-Med, contra as empresas Finvest 
Gestão de Ativos Ltda., Financial ABV Participações S.A. (“Grupo Finvest”), Hospital Maria 
Thereza Rennó S.A. (“Hospital”), Gestal Soluções em Gestão de Saúde S.A. (“Gestal”), na 
qual a requerente busca o recebimento dos valores de notas fi scais supostamente não pa-
gas no valor de R$ 244 (R$ 693 atualizado em 31 de dezembro de 2021), referentes a contra-
to de prestação de serviços médicos celebrado entre a Clin-Med e o Hospital, na qual bus-
ca-se também a declaração de solidariedade do Grupo Finvest e da Gestal quanto ao valor 
requerido.

ii) Processo nº: 0026537-95.2016.8.13.0596, cujo autor é Clínica Oliveira Eireli. Trata-se de ação 
de cobrança instaurada pela Clínica Oliveira Eireli contra as empresas Finvest Gestão de Ati-
vos Ltda., Financial ABV Participações S/A (em conjunto chamadas de “Finvest”) e Hospital 
Maria Thereza Rennó S.A. (“Hospital”), ação visando a cobrança de valores do Hospital e da 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F4A8-FBBC-5D79-C0F6.
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Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

...continuação

Ilmo. Srs. Aos Acionistas e Administradores da BSO Investimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da BSO Investi-
mentos S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021, as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira, individual e consolidada da BSO Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa indi-
viduais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas relativas ao exercí-
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cio fi ndo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fi ns de comparação, foram auditadas por 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria datado de 08 de agosto de 
2022, sem modifi cação.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceias 
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-

nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avalia-
mos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-

vantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas con-
troladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação ge-
ral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas inclusive 
as divulgações, e se as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de agosto de 2022.
Crowe Macro Auditores Independentes - CRC 2SP033508/O-1

Rogério Guimarães - Contador- CRC1SP336932/O-3
Fábio Debiaze Pino - Contador- CRC1SP251154/O-9

Finvest pela suposta existência de grupo econômico, em razão de serviços médicos presta-
do ao Hospital no período de fevereiro a junho de 2014 no valor de R$ 191 (R$ 337 atualiza-
do em 31 de dezembro de 2021).

14. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado é de R$ 135.770, divididos em 111.738.068 ações todas no-
minativas e sem valor nominal, sendo 59.412.387 ações ordinárias e 52.325.187 ações preferen-
ciais classe “A”, 99 ações preferenciais classe “B” e 395 ações preferenciais classe “C”. b. Re-
serva legal: A Companhia está autorizada a apropriar, no mínimo, 5% do lucro líquido anual para 
reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o saldo 
de reserva legal é de R$ 2.984.
15. Despesas gerais e administrativas
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Serviços terceiros - PJ (276) (327) (6.442) (1.149)
Comissões e Corretagens - (54) (2.028) (54)
Ocupação (50) (2) (716) (318)
Gerais e administrativas (450) (2.576) (478) (2.009)
Tributárias (93) (93) (198) (116)
Utilidades e serviços (15) (20) (180) (46)
Depreciações e amortizações - (5.376) - (5.376)
Outras 17 (84) (218) (94)
 (867) (8.532) (10.260) (9.162)
16. Resultado fi nanceiro líquido
 Controladora Consolidado
Receitas fi nanceiras 2021 2020 2021 2020
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 3.282 635 2.736 641
Juros e atualizações monetárias ativas 461 2.399 8.954 3.714
Descontos Obtidos - - 1 -
 3.743 3.034 11.691 4.355
Despesas fi nanceiras
Juros e atualizações monetárias passivas (797) (890) (24.386) (18.794)
PIS e COFINS sobre receitas fi nanceiras - (140) (332) (167)
 (797) (1.030) (24.718) (18.961)

...continuação Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ajuste a valor justo
Ajuste a valor justo - AVJ (442) 1.482 (446) 1.497
 (442) 1.482 (446) 1.497
 2.504 3.486 (13.473) (13.109)
17. Imposto de renda e contribuição social diferido: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos no passivo e no resultado do exercício podem 
ser demonstrados da seguinte forma:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Base de cálculo
Instrumentos fi nanceiros 29.535 29.375 13.089 12.926
Ajuste a valor justo de propriedade para investimentos - - 238.641 228.439
 29.535 29.375 251.730 241.365
Saldo inicial 9.989 8.969 82.067 86.422
IRPJ e CSLL do exercício 54 1.020 3.521 (4.355)
 10.043 9.989 85.588 82.067
18. Instrumentos fi nanceiros: A Administração da Companhia é de opinião de que os instru-
mentos fi nanceiros, os quais estão reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras pelos seus valo-
res contábeis, não apresentam variações signifi cativas em relação aos respectivos valores de mer-
cado, em razão de o vencimento de parte substancial dos saldos ocorrerem em datas próximas às 
dos balanços.
Ativos fi nanceiros
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e  Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2021 2020 2021 2020
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 23 36 136 154
Contas a receber 161 721 161 721
Partes relacionadas 35.731 13.441 33.296 7.872

...continuação Controladora Consolidado
 Valor contábil e  Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2021 2020 2021 2020
Outros créditos 3.923 3.316 8.356 15.072
 39.838 17.514 41.949 23.819
 2021 2020 2021 2020
Mensurado a valor justo por meio de resultado
Caixa e equivalentes de caixa 520 9.574 37.453 9.676
Aplicações fi nanceiras 9.583 - 9.681 -
Títulos e valores mobiliários 67.565 67.260 68.161 67.862
 77.668 - 115.295 77.538
Mensurado a valor justo por 
 meio de outros resultados abrangentes
Títulos e valores mobiliários 9.913 5.985 9.913 5.985
 9.913 5.985 9.913 5.985
 127.419 100.333 167.157 107.342
Passivos fi nanceiros
 Controladora Consolidado
 Valor contábil e  Valor contábil e
 valor de mercado valor de mercado
 2021 2020 2021 2020
Mensurados ao custo amortizado
Contas a pagar 1.072 1.361 1.260 1.620
Outras contas a pagar 9.100 9.100 9.100 207.412
Partes relacionadas 14.564 - 14.333 -
 24.736 10.461 24.693 209.032
Mensurado a valor justo por meio de resultado
Debêntures - - 53.315 -
Debêntures / Lastro CRI 316 - - 58.744 -
 - - 112.059 -
 24.736 10.461 136.752 209.032

19. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia e de suas controla-
das não são identifi cados nas suas operações, e outros são minimizados pela adoção de meca-
nismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a) Risco de mercado: Relacionado 
com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas 
carteiras ativas e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia e suas controladas pela 
compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que 
diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades fi nanceiras estão concentradas em apli-
cações de renda fi xa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a valor de mercado. b) 
Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia e suas controladas incor-
rerem em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com seus devedores, que os levem a não 
honrar os compromissos assumidos com a Companhia e suas controladas. Para minimizar esse 
risco, já na fase de aquisição dos recebíveis, todos os créditos ofertados são submetidos à rigo-
rosa análise qualitativa. Adicionalmente, quando aplicável, os créditos adquiridos estão garan-
tidos por retenções, coobrigação dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do 
fl uxo de caixa, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. c) Risco de liqui-
dez: Considerado pela eventual incapacidade de a Companhia e suas controladas gerenciarem 
os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações 
assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fl uxos de amortização entre 
os títulos a serem emitidos e os lastros adquiridos, além da manutenção obrigatória de uma re-
serva mínima de liquidez.
20. Seguros (não auditado): A Companhia possui Seguro de Responsabilidade Civil dos Admi-
nistrados, renovado anualmente.
21. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: Informamos que a Compa-
nhia, no período, não contratou nem teve nenhum serviço prestado pela Crowe Macro Auditores 
Independentes que não os serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios 
que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente acei-
tos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais 
no seu cliente ou promover o interesse deste.
22. Eventos subsequentes: Em conformidade com as normas brasileiras e internacionais de con-
tabilidade, a Administração fez suas avaliações e chegou à conclusão de que não ocorreram fatos 
relevantes a serem divulgados entre a data base do encerramento das Demonstrações Financei-
ras e a data de sua respectiva aprovação.

Embracred S/A Sociedade de Crédito Direto
(Em Constituição)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES EM 25/10/2021
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 25/10/2021, às 09h, na cidade de Santana de Parnaíba, SP, 
na Al. Europa, nº 150, bairro Tamboré, CEP 06543-325. 2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Guido Savian Junior, e secretariados pelo Sr. José Luzia Molina. 3. Presença: Presentes os 
acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social inicial da Companhia, a saber: (i) 
Companhia GSJ de Participações, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 20.318.560/0001-04, 
com sede na Al. Europa, 150, Tamboré, no Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06543-325, 
devidamente registrada na JUCESP NIRE 35300572203, na data de 06/07/2021 (“GSJ”), neste ato 
devidamente representada por seu Sócio-Administrador e Controlador, Sr. Guido Savian Junior, RG 
6.870.578-5 SSP/SP, CPF 735.473.448-91, com escritório profissional na Al. Europa, 150, bairro 
Tamboré, Município de Santana de Parnaíba, SP, CEP 06543-325; (ii) Juvafe Participações 
Empreendimentos e Administração Imobiliária Ltda., pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 
20.497.584/0001-60, com sede na Al. Europa, 150, Tamboré, no Município de Santana de Parnaíba, 
SP, CEP 06543-325, devidamente registrada na JUCESP NIRE 35228513650 em sessão de 25/06/2014 
(“JUVAFE”), neste ato devidamente representada por seu Sócio-Administrador, Sr. Juarez Antonio 
da Silva, RG 5.656.395-4 SSP/SP, CPF 454.336.158-04, com escritório profissional na Al. Europa, 
150, bairro Tamboré, CEP 06543-325, município Santana de Parnaíba, SP e; (iii) José Luzia Molina, 
RG 8.761.672-5 - SSP/SP, CPF 823.232.248-91. 4. Ordem do Dia: O presidente declarou instalada 
a assembleia e informou que sua finalidade seria (i) a constituição de uma sociedade por ações sob 
denominação social de Embracred S/A Sociedade de Crédito Direto (“Companhia”), de acordo com 
o estatuto social aprovado na forma do ANEXO I à ata desta assembleia de constituição (“Estatuto 
Social”); e (ii) após a devida homologação pelo Banco Central do Brasil, a eleição e definição da 
remuneração global dos administradores da Companhia. 5. Deliberações Tomadas: Foi aprovada a 
subscrição e a forma de integralização da totalidade do capital social inicial da Companhia, no valor 
total de R$ 2.504.412,00, sendo 2.495.588 ações ordinárias nominativas, com direito a voto, e 440.398 
ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, todas sem valor nominal, totalizando 2.935.986 
de ações, o que foi feito conforme os Boletins de Subscrição devidamente assinados pelos acionistas 
fundadores e que constituem os Anexos II à presente ata. A integralização das ações subscritas se 
dará mediante o depósito da totalidade do valor das ações ordinárias nominativas, com direito ao voto, 
e a totalidade do valor das ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, no importe de 
R$ 2.504.412,00 nesta data, sendo que as subscritoras das ações ordinárias nominativas, com direito 
a voto, GSJ e JUVAFE, depositam, nesta data, a totalidade do valor das ações por eles subscritas, 
emitidas pelo valor de R$ 1,00 por ação, no importe de R$ 2.495.588,00 e o subscritor da totalidade 
das ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, MOLINA, integraliza, nesta data, o valor total 
das ações subscritas, emitidas pelo valor de R$ 0,020036 por ação, totalizando a quantia de 
R$ 8.824,00; representativas do capital social da Companhia. Dando prosseguimento, a Companhia 
em constituição autorizou a proceder o depósito da importância recebida dos subscritores, em títulos 
públicos federais, para atendimento ao disposto no artigo 27 da Lei 4.595/64, a título de integralização 
de 100% do valor do capital social, sendo que o comprovante de tal depósito passa a fazer parte 
integrante desta ata, como Anexo III. 6. Tendo em vista que todos os requisitos prelíminares exigidos 
nos termos do artigo 80 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), bem como da 
regulamentação do Banco Central do Brasil, foram devidamente cumpridos, e que foram observadas 
as demais formalidades legais, o presidente da assembleia aprovou o modelo do Estatuto Social 
assinado pelos acionistas fundadores e subscritores da totalidade do capital social da Companhia e 
declarou constituída a Companhia. 7. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os acionistas 
deliberaram sobre a composição da Diretoria da Companhia e elegeram, sujeito à homologação da 
eleição pelo Banco Central do Brasil para um mandato por prazo de 3, permitida a reeleição, (i) Sr. 
José Luzia Molina, já devidamente qualificado, como Diretor-Presidente; (ii) o Sr. Guido Savian 
Junior, já devidamente qualificado, para o cargo de Diretor e; (iii) o Sr. Juarez Antonio da Silva, já 
devidamente qualificado, para o cargo de Diretor. 8. Em seguida, sem quaisquer ressalvas, foi aprovada 
a fixação de remuneração anual global da administração da Companhia para o exercício social, máxima 
no valor de até R$ 400.000,00, já incluídos os valores relativos aos benefícios e verbas de representação 
dos administradores, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A. 9. Dando prosseguimento aos trabalhos, 
os acionistas deliberaram pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 
da Lei das S.A. 10. Os acionistas determinaram que as publicações legais a serem realizadas pela 
Companhia serão feitas no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em outro jornal de grande circulação 
no Município de Santana de Parnaíba, SP, conforme estabelecido no Artigo 289 da Lei das S.A. 
11. O presidente da assembleia, por fim, esclareceu que os diretores ora eleitos receberam dos 
acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Companhia ou 
a esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para registro 
da constituição da Companhia perante os órgãos competentes, bem como de praticar todos os demais 
atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações tomadas acima. 
12. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, 
da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada 
por todos os presentes. Santana de Parnaíba, 25/10/2021. Mesa: Guido Savian Junior - Presidente; 
José Luzia Molina - Secretário. Acionistas Subscritores: Companhia GSJ de Participações; Juvafe 
Participações Empreendimentos e Administração Imobiliária Ltda. José Luiza Molina. Advogado 
Responsável: João Pedro Gomes Pereira - OAB/SP: 379.166. JUCESP NIRE 3530060461-0 em 
23/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Prazo de Duração e Objeto Social - Artigo 1° - A Embracred S/A Sociedade 
de Crédito Direto é uma instituição financeira, constituída sob a forma de sociedade anônima de 
direito privado e capital fechado, regida pelo presente estatuto e pelas disposições legais e 
regulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Instituição com sede na cidade de Santana do 
Parnaíba, Estado de São Paulo, na Alameda Europa, nº 150, bairro Tamboré, CEP 06543-325, que é 
o seu foro. Artigo 3º - O prazo de duração da Instituição é indeterminado. Artigo 4° - AInstituição tem 
por objeto: • a realização de operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de direitos 
creditórios; • serviços de análise de crédito para terceiros; • serviços de cobrança de crédito de terceiros; 
• distribuição de seguro relacionado com as operações de crédito e de financiamento por ela originadas, 
observada, neste caso, a regulamentação estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP). §1º. As atividades praticadas pela Instituição realizar-se-ão, exclusivamente, por meio de 
plataforma eletrônica. §2º. A Instituição somente poderá realizar a venda ou a cessão dos créditos 
relativos às operações de que trata o caput para: I - Outras Instituições financeiras; II - Fundos de 
investimento em direitos creditórios cujas cotas sejam destinadas exclusivamente a investidores 
qualificados, como definido pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; III - Companhias 
Securitizadoras que distribuam os ativos securitizados exclusivamente a investidores qualificados, 
conforme definição da CVM. Artigo 5º - À Instituição é vedada a captação de recursos junto ao público, 
exceto mediante emissão de ações. Artigo 6º - A Instituição, por deliberação da Assembleia Geral, 
poderá participar do capital de outras sociedades, exceto instituições financeiras. Artigo 7º - É ainda 
vedado à Instituição transacionar com imóveis não necessários ao seu uso, ressalvando-se os casos 
de imóveis recebidos em dação de pagamento. Capítulo II - Do Capital e das Ações - Artigo 8º - O 
Capital Social, totalmente integralizado, é de R$ 2.504.412,00, sendo 2.495.588 ações ordinárias 
nominativas com direito a voto, e 440.398 ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, todas 
sem valor nominal, totalizando 2.935.986 de ações. §1º. As ações representativas do capital da 
Instituição serão escriturais, sem emissão de certificados, nos termos dos artigos 34 e 35 da Lei de 
S.A. §2º. Salvo por decisão contrária da Assembleia Geral, os dividendos serão pagos no prazo máximo 
de 60 dias da data em que forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social. §3º. As 
ações preferenciais terão preferência na distribuição de dividendos, no reembolso das ações, e os 
dividendos devidos por ação preferencial nunca serão inferiores aos devidos por ação ordinária. 
Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, em 
um dos 4 meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem. §Único - Para participar da Assembleia Geral é necessária a condição 
de acionista. No caso de representação do acionista por mandatário, o instrumento de procuração 
deverá ser apresentado na sede social da Instituição na data da realização do evento. Artigo 10º - A 
Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Diretor que for aclamado no conclave, o qual convidará 
outro Diretor para secretariar os trabalhos. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 11º - A Instituição 
será administrada pela Diretoria Executiva. Artigo 12º - A Instituição será administrada por uma 
Diretoria Executiva constituída por 3 membros, sendo 1 Diretor-Presidente, e 2 Diretores, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo, em assembleia geral, a qual fixará sua remuneração. §único - O mandato 
da Diretoria Executiva é de 3 anos, sendo permitida a reeleição, estendendo-se os mandatos dos 
ocupantes do cargo até a posse de seus substitutos Artigo 13º - Caberá aos Diretor-Presidente 
designar o seu substituto, bem como o Diretor, nos casos de impedimentos ou faltas. §1º. As 
substituições previstas neste artigo implicarão na acumulação de cargos, inclusive do direito de voto, 
mas não na remuneração e demais vantagens do substituído. §2º. Considerar-se-á vago o cargo de 
Diretor que, sem causa justificada, deixar de exercer as suas funções por mais de 15 dias consecutivos. 

§3º. No caso de vacância de cargo na Diretoria, a assembleia geral deverá ser convocada em até 30 
dias, para deliberar sobre o provimento do cargo vago. Artigo 14º - A Diretoria Executiva reunir-se-á 
por convocação de qualquer dos Diretores. §único - As deliberações da Diretoria Executiva serão 
tomadas pela maioria dos membros desse órgão. Artigo 15º - Compete à Diretoria Executiva: I - 
Estabelecer as normas de condução dos negócios da Instituição; II - Elaborar o Regimento Interno da 
Instituição; III - Elaborar e apresentar o relatório da administração e as demonstrações financeiras de 
cada exercício à Assembleia Geral. Artigo 16º - A Diretoria Executiva é investida de todos os poderes 
necessários à realização dos objetivos da sociedade. Artigo 17º - Observado o disposto no Artigo 20, 
cada um dos membros da Diretoria Executiva é investido de poderes para representar a Instituição e 
praticar os atos necessários ao seu funcionamento regular. Artigo 18º - Compete ao Diretor-Presidente, 
individualmente: I - Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, assim como as resoluções da Assembleia 
Geral e da Diretoria Executiva em deliberação colegiada; II - Representar a Instituição, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele, especialmente para receber citação inicial e prestar depoimento 
pessoal, sendo a ele facultado designar e constituir procurador especial para estas duas últimas 
hipóteses; IlI - Presidir as reuniões da Diretoria Executiva; IV - Dirigir e superintender todos os negócios 
e operações da Instituição; V - Nomear, demitir, promover, contratar, suspender e licenciar funcionários 
em geral, fixando-lhes os vencimentos; VI - Nomear e destituir ouvidor. Artigo 19º - Compete a cada 
um dos Diretores: I - As atribuições que lhes forem atribuídas, especificamente, pelo Diretor-Presidente; 
II - Realizar quaisquer operações atinentes aos objetivos da Instituição, nos limites e condições 
estabelecidas pelo Diretor-Presidente. Artigo 20º - A Instituição considerar-se-á obrigada quando 
representada: I - Isoladamente por 01 Diretor, em obrigações de até R$ 1.000.000,00; II - Conjuntamente, 
por 2 Diretores, em obrigações acima de R$ 1.000.000,00; III - Conjuntamente, por um Diretor e um 
procurador, quando assim for designado no respectivo instrumento de mandato de acordo com a 
extensão dos poderes que nele se contiverem; IV - Conjuntamente por 2 procuradores, quando assim 
for designado nos respectivos instrumentos de mandato e de acordo com a extensão dos poderes 
que neles se contiverem; V - Singularmente por um procurador, quando assim for designado no 
respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos poderes que nele se contiverem. 
§único - Nos atos de constituição de procuradores, a Instituição poderá ser representada: I - Pelo 
Diretor-Presidente, conjuntamente com outro Diretor, quando o mandato for outorgado para a prática 
de qualquer dos atos a que se refere a parte inicial do “caput” deste artigo; II - Conjuntamente por 2 
Diretores, quando o mandato for outorgado para a prática de atos ordinários de representação da 
Sociedade. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 21° - O Conselho Fiscal, quando instalado, 
será composto de 3 membros e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que fixará 
sua remuneração. §1º. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente por ocasião dos balanços 
semestrais da Instituição e extraordinariamente por convocação da Assembleia Geral. Tais convocações 
serão feitas, por escrito, com 15 dias de antecedência, nelas indicando-se a matéria objeto da ordem 
do dia. §2º. O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes que a lei lhe confere. §3º. Os membros 
do Conselho Fiscal serão substituídos, nos seus impedimentos ou faltas, ou em caso de vaga, pelos 
respectivos suplentes. §4º. O Conselho Fiscal terá mandato de 2 anos, sendo permitida a reeleição. 
Capítulo VI - Da Ouvidoria - Artigo 22º - A Instituição, observada a natureza e a complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos, constituirá componente organizacional da Ouvidoria, consoante o 
estabelecido na regulamentação em vigor, com as seguintes atribuições: I - Prestar atendimento de 
última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido 
solucionadas nos canais de atendimento primário da Instituição; II - Atuar como canal de comunicação 
entre a Instituição e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; 
e III - Informar ao conselho de administração ou, na sua ausência, à diretoria da Instituição a respeito 
das atividades de ouvidoria. §1º. São atividades do componente de Ouvidoria: I - Atender, registrar, 
instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos 
e serviços; II - Prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, 
informando o prazo previsto para resposta; III - Encaminhar resposta conclusiva para a demanda no 
prazo previsto; IV - Manter a Diretoria da Instituição informada sobre os problemas e deficiências 
detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos 
administradores da Instituição para solucioná-los; e V - Elaborar e encaminhar à auditoria interna, ao 
comitê de auditoria, quando existente, e à Diretoria da Instituição, ao final de cada semestre, relatório 
quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela ouvidoria no cumprimento de suas 
atribuições. §2º. O mandato do Ouvidor é de 36 meses, a contar da data de sua designação pela 
Diretoria Executiva, o qual será designado pela Diretoria da Instituição, podendo ser destituído a 
qualquer tempo por este mesmo órgão. §3º. A função do Ouvidor será desempenhada por pessoa de 
reputação ilibada, pautada pela conduta ética e de reconhecida competência profissional, 
permanecendo-se pela imparcialidade e respeito ao sigilo profissional. §4º. O Ouvidor poderá ser 
destituído da função nas seguintes situações: I - Pelo não cumprimento das atribuições previstas nos 
parágrafos primeiro e segundo, supra; II - Pela perda do vínculo funcional com a Instituição; III - Pela 
prática de atos que extrapolem a sua competência; IV - Pela conduta ética incompatível com a dignidade 
da função; V - Pela conduta que venha a ferir os ideais de missão e do código de ética da Instituição; 
VI - Por outras práticas que colidam com a finalidade ou objetivo social da Instituição. §4º. AInstituição 
deverá expressar compromisso no sentido de: I - Criar condições adequadas para o funcionamento 
da ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção; II - Assegurar o acesso da ouvidoria às informações necessárias para a 
elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo 
requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades e cumprimento de suas 
atribuições. Capítulo VII - Das Demonstrações Financeiras - Artigo 23º - O exercício social coincide 
com o ano civil, terminando, portanto, em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as 
demonstrações financeiras. A Instituição deverá levantar balanços gerais a 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano, observando-se as regras contábeis estabelecidas pelo Conselho Monetário 
Nacional, conforme determinado no artigo 31 da Lei 4.595/64. §1º. A Instituição poderá também levantar 
demonstrações financeiras em periodicidade inferior para apuração dos resultados, cuja destinação 
competirá à Assembleia Geral. §2º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para Imposto sobre a Renda. Artigo 
24º- Juntamente com as demonstrações financeiras, a Diretoria Executiva apresentará à AGO proposta 
de destinação do lucro líquido, obedecendo à seguinte ordem, na forma da lei: I - 5% para a Reserva 
Legal, até atingir 20% do capital social; II - Valores que, legalmente, puderem ser destinados à Reserva 
para Contingências e à Reserva para Aumento de Capital; III - Valor necessário ao pagamento de 
dividendo que represente, em cada exercício, 5%, no mínimo, do lucro líquido anual, ajustado na forma 
prevista pelo artigo 202 da Lei de S.A. Os dividendos serão declarados com integral respeito aos 
direitos, preferências, vantagens e prioridades das ações então existentes, segundo os termos da lei 
e deste estatuto, e, quando for o caso, as resoluções da Assembleia Geral. §1º. O saldo, se houver, 
terá o destino que, por proposta da Diretoria Executiva, for deliberado pela Assembleia Geral, ressalvado 
que até 90% poderá ser destinado à Reserva para Aumento de Capital com a finalidade de assegurar 
adequadas condições operacionais. §2º. Consoante o estabelecido no artigo 197 da Lei de S.A., no 
exercício social em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos deste estatuto e 
do artigo 202 da referida Lei, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a Assembleia 
Geral poderá, por proposta da Diretoria Executiva da Instituição, destinar o excesso à constituição de 
reserva de lucros a realizar. §3º. As reservas provenientes de lucros auferidos e lucros suspensos, 
inclusive a reserva legal, não poderão ultrapassar o capital social. Atingido esse limite, a Assembleia 
Geral deliberará sobre a utilização do excesso para aumento do capital social. §4º. A distribuição de 
dividendos e bonificações de ações obedecerão aos prazos fixados em lei, observado o disposto no 
artigo 8º deste Estatuto. Nos termos do artigo 204 da Lei de S.A., poderão ainda, por deliberação da 
Assembleia Geral, ser declarados dividendos intermediários com base nas demonstrações financeiras 
apuradas, a título de antecipação do dividendo anual. Artigo 25º - As demonstrações financeiras serão 
obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados na CVM. Tais auditores serão 
escolhidos e/ou destituídos por proposta da Diretoria Executiva da Instituição. Artigo 26º - Por proposta 
da Diretoria Executiva, a Assembleia Geral poderá aprovar o pagamento de juros aos acionistas, a 
título de remuneração do capital próprio, na forma e nos limites estabelecidos na Lei 9.249/95, devendo 
o referido pagamento ser considerado no cálculo da distribuição do dividendo mínimo obrigatório. 
Capítulo VIII - Da Liquidação - Artigo 27º - A Instituição entrará em liquidação nos casos legais, 
cabendo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, bem como nomear o liquidante que 
deverá atuar durante o período da liquidação. Capítulo IX - Do Acordo de Acionistas - Artigo 28º 
- A Instituição observará o(s) Acordo(s) de Acionistas arquivado(s) em sua sede, nos termos do artigo 
118 da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”) . A Diretoria da Instituição deverá abster-se de registrar 
qualquer transferência de ações realizada em desacordo com as disposições do(s) Acordo(s) de 
Acionistas, e o presidente das Assembleias Gerais não computará votos que violem o(s) Acordo(s) de 
Acionistas, nos termos do artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo X - Jurisdição e 
Solução de Conflitos - Artigo 29º - Este Estatuto Social será regido e interpretado pelas leis do 
Brasil. Artigo 30º - Qualquer controvérsia entre os acionistas, não dirimida em âmbito particular, será 
resolvida no Foro Judicial da Comarca de SP/SP, excluídos outros por mais privilegiados que sejam. 
Santana de Parnaíba, 25/10/2021.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F4A8-FBBC-5D79-C0F6.
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BIOENERGÉTICA SÃO MARTINHO S.A.
CNPJ Nº 12.291.462/0001-94 - NIRE Nº 35.300.389.336

ATA DA 35ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 7 DE NOVEMBRO DE 2022

I. Data, Hora e Local: 
II. Presença 

e Convocação:

 III. Mesa: Presidente: 

IV. Ordem do Dia:
dividendos. V. Deliberação: 

 VI. Lavratura: Foi 

VII. Encerramento:  
desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Presidente da 
Mesa: Secretário da Mesa: Acionistas:

Jucesp 

América do Sul Empreendimentos 
e Participações S.A.

Em Liquidação
CNPJ/ME nº 48.778.401/0001-01 - NIRE 35.300.060.555

Edital de Rerratificação do Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente, e nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976, a Companhia comunica a seus acionistas 

a rerratificação do Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária publicado (a) no Diário 

Oficial do Estado de São Paulo, em edições de 17, 18 e 19 de novembro de 2022, nas páginas 2, 4 e 3, 

respectivamente, e (b) no Jornal O Dia, em edições de 17, 18 e 19 de novembro de 2022, nas páginas 

7, 6 e 5, respectivamente (“Edital de Convocação”), retificando-se a data em que se realizará a 

Assembleia Geral Extraordinária, nos seguintes termos: onde lia-se “30 de novembro de 2022”, passa-se 

a ler “22 de dezembro de 2022”. Os demais termos do Edital de Convocação restam ratificados em sua 

integralidade. Desse modo, ficam convocados os Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral 

Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 22 de dezembro de 2022, às 10h (dez 

horas), na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 2.344, 13º andar, Jardim Paulista, São Paulo (SP), CEP 

01.402-900, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) a dissolução da Companhia; (ii) a 

nomeação do Sr. Marcio Koiti Takiguchi, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da 

cédula de identidade RG nº 7.676.106-X SSP/SSP, inscrito no CPF/ME sob o nº 116.672.728-96, como 

liquidante da Companhia; (iii) a eleição dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, nos termos dos 

Artigos 25º e 28º do Estatuto Social; (iv) a aprovação da prestação final de contas da liquidação; (v) a 

extinção da Companhia; (vi) a nomeação do Sr. Marcio Koiti Takiguchi, já qualificado, como responsável 

pela guarda dos livros e documentos da Companhia; e (vii) outras matérias de interesse da Companhia. 

São Paulo, 07 de dezembro de 2022. Roberto Yoshihiro Nishio - Diretor Presidente;  Keizo Uehara - 
Diretor Superintendente.

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Novembro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 22 de novembro de 2022, às 11h00, na sede da Urbia Gestão de 
Parques SPE S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 
3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Mesa: Os membros do Conselho de Administração indicaram para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro 
Capobianco, o qual convidou o Sr. Guilherme Bartoli de Almeida para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: 
Reeleger a Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Com fulcro no inciso (ii) do Artigo 11 do Estatuto 
Social da Companhia, os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade, 
resolveram aprovar a reeleição da Diretoria da Companhia, sendo: (i) Diretor Presidente: Sr. Roberto 
Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no Cadastro da Pessoa Física do 
Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 033.785.768-71, portador da Cédula de Identidade RG nº 
7.611.632 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutora 
Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, sala 32, CEP 05425-070; (ii) Diretor Administrativo-Financeiro: Sr. Victor 
Serrano Pereira, brasileiro, solteiro, assessor financeiro, inscrito no CPF/ME sob o nº 354.251.858-12, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 35.526.369-5 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 
05402-918; (iii) Diretor Comercial: Sr. Samuel Henrique Cornélio Lloyd, brasileiro, casado, relações 
públicas, inscrito no CPF/ME sob o nº 053.951.966-92, portador da Cédula de Identidade RG nº 11073429 
(SSP/MG), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 
32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918; e (iv) Diretor de Operações: Sr. Heberti Alexandre 
Ronconi Costa, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/ME sob o nº 019.514.098-25, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 12.930.28-5 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918.  
Os Diretores ora eleitos terão mandatos unificados de 3 (três) anos e são investidos em seus cargos 
mediante assinatura do termo de posse no respectivo livro de atas da Diretoria, conforme constante do 
Anexo I. Os Diretores acima qualificados comprometem-se a cumprir e fazer cumprir as disposições da 
legislação aplicável e do Estatuto Social. Adicionalmente, declaram que não estão impedidos por lei especial 
ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 1º do artigo 147 da Lei das S.A. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 22 de novembro de 2022. Mesa: Roberto Ribeiro 
Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. Conselheiros: 
Roberto Ribeiro Capobianco; Júlio Capobianco Filho; Adair José Schneider. JUCESP nº 672.670/22-7 
em 29/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Urbia Gestão de Parques SPE S.A. - CNPJ/
ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482 - Ata de Reunião do Conselho de Administração 
Realizada em 22 de Novembro de 2022 - Anexo I - Termo de Posse - No dia 22 de novembro de 2022, foi 
investido no cargo de membro da Diretoria da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Companhia”), o  
Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no Cadastro da Pessoa Física 
do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 033.785.768-71, portador da Cédula de Identidade RG  
nº 7.611.632 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 32º andar, sala 32, CEP 05425-070, eleito para o cargo de Diretor Presidente. 
Com a assinatura do presente termo, declara o membro da Diretoria que assume o cargo comprometendo-
se a cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social da Companhia. 
Adicionalmente, declara o Diretor que não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como 
previsto no §1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 22 de novembro de 2022. Roberto Ribeiro 
Capobianco. Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Novembro de 2022 
- Anexo I - Termo de Posse - No dia 22 de novembro de 2022, foi investido no cargo de membro da Diretoria 
da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Companhia”), o Sr. Victor Serrano Pereira, brasileiro, solteiro, 
assessor financeiro, inscrito no CPF/ME sob o nº 354.251.858-12, portador da Cédula de Identidade RG nº 
35.526.369-5 (SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918, eleito para o cargo de Diretor 
Administrativo-Financeiro. Com a assinatura do presente termo, declara o membro da Diretoria que assume 
o cargo comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto 
Social da Companhia. Adicionalmente, declara o Diretor que não está impedido por lei especial, ou 
condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, como previsto no § 1 º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 22,de novembro de 2022. 
Victor Serrano Pereira. Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de Novembro 
de 2022 - Anexo I - Termo de Posse - No dia 22 de novembro de 2022, foi investido no cargo de membro 
da Diretoria da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Companhia”), o Sr. Samuel Henrique Cornélio 
Lloyd, brasileiro, casado, relações públicas, inscrito no CPF/ME sob o nº 053.951.966-92, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 11073429 (SSP/MG), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918, eleito para o 
cargo de Diretor Comercial. Com a assinatura do presente termo, declara o membro da Diretoria que 
assume o cargo comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do 
Estatuto Social da Companhia. Adicionalmente, declara o ‘Diretor que não está impedido por lei especial, ou 
condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, como previsto no §1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 22 de novembro de 2022. 
Samuel Henrique Cornélio Lloyd. Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de 
Novembro de 2022. Anexo I - Termo de Posse - No dia 22 de novembro de 2022, foi investido no cargo de 
membro da Diretoria da Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (“Companhia”), o Sr. Heberti Alexandre 
Ronconi Costa, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no Cadastro da Pessoa Física do Ministério da 
Economia (“CPF/ME”) sob o nº 019.514.098-25, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.930.28-5  
(SSP/SP), com endereço nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3970, 
32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918, eleito para o cargo de Diretor de Operações. Com a 
assinatura do presente termo, declara o membro da Diretoria que assume o cargo comprometendo-se a 
cumprir e fazer cumprir as disposições da legislação aplicável e do Estatuto Social da Companhia. 
Adicionalmente, declara o Diretor que não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como 
previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 22 de novembro de 2022. Heberti Alexandre 
Ronconi Costa. Declaração de Autenticidade: Eu Marcel Andre Carrilho Jardim, brasileiro, casado, 
advogado, portador da cédula de identidade RG nº 29.976.736-X SSP/SP devidamente inscrito no CPF/MF 
sob nº 271.006.788-97 e OAB/SP nº 247.109, com endereço comercial na Avenida Marques de São Vicente, 
230, 18º andar, Barra Funda, declaro para os devidos fins, que os documentos abaixos conferem com o 
original, nos termos da lei. - Ata de Reunião de Conselho de Administração realizada em 22 de novembro 
de 2022 da Urbia Gestão de Parques S.A. bem como termos de posse dos diretores (6 páginas); - Capa 
do Requerimento assinada pelo Sr. Victor Serrano Pereira (1 página); - Documento pessoal (CNH) do  
Sr. Roberto Ribeiro Capobianco (1 página); - Documento pessoal (RG) do Sr. Victor Serrano Pereira  
(1 página); - Documento pessoal (CNH) do Sr. Samuel Henrique Cornélio Lloyd (1 página); - Documento 
pessoal (CNH) do Sr. Heberti Alexandre Ronconi Costa (1 página); e - Carteira da OAB/SP do Dr. Marcel 
André Carrilho Jardim (1 página). São Paulo, 23 de novembro de 2022. Marcel André Carrilho Jardim -  
OAB/SP nº 247.109. 

Urbia Gestão de Parques SPE S.A.
CNPJ/ME nº 35.814.889/0001-25 - NIRE 35.300.546.482

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Maio de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de maio de 2022, às 09h00, na sede social da Urbia Gestão de Parques SPE S.A., localizada na Avenida 
Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, São Paulo - SP, CEP 05402-918 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do 
§ 4º do Art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da única acionista da Companhia, conforme 
assinatura constante nesta Ata. 3. Mesa: A acionista indicou para presidir a mesa o Sr. Roberto Ribeiro Capobianco, o qual convidou o Sr. Guilherme Bartoli 
de Almeida para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: (i) atualizar sobre a ocorrência de integralização de parte do capital social; e (ii) em virtude da integralização 
descrita no item (i), aprovar a alteração do artigo 4º, Parágrafo Terceiro, do Estatuto Social da Companhia e, por consequência, a consolidação de referido 
Estatuto. 5. Deliberações: A única acionista aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário, de acordo com o previsto no § 1º do art. 130 da Lei 
das S.A., e, na sequência, resolveu as seguintes matérias: (i) Houve atualização acerca da ocorrência de integralização, nesta data, 16.485.514 (dezesseis 
milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e quatorze) ações de emissão da Companhia, em moeda corrente nacional, no montante de R$ 
16.485.514,00 (dezesseis milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e quatorze reais). Desse modo, o capital social já integralizado passou de 
R$16.385.515,00 (dezesseis milhões, trezentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e quinze reais) para R$ 32.871.029,00 (trinta e dois milhões, oitocentos e 
setenta e um mil e vinte e nove reais); e (ii) Em razão da ocorrência da integralização descrita no item (i) acima, a Acionista única aprovou a alteração do 
Parágrafo Terceiro do artigo 4º, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 32.871.029,00 (trinta e dois 
milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove reais), dividido em 32.871.029 (trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo Primeiro - A 
Companhia não poderá, durante o prazo de execução do Programa de Intervenção, reduzir o seu capital social abaixo do valor de R$ 32.871.029,00 (trinta 
e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove reais) sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente. Parágrafo Segundo - Entende-
se por Programa de Intervenção o conjunto de intervenções obrigatórias para os projetos de arquitetura e engenharia, demolição, construção e reforma dos 
Parques, nos termos do Item 4 do Anexo III - Caderno de Encargos da Concessionária do Contrato de Concessão. Parágrafo Terceiro - A totalidade do 
capital social encontra-se integralizada em moeda corrente nacional. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá oferecer em garantia os direitos emergentes 
da concessão, para obtenção de financiamentos para a realização do objeto da concessão, desde que não comprometa a operacionalização e a continuidade 
da concessão. Parágrafo Quinto - A Companhia poderá, mediante prévia comunicação ao Poder Concedente, dar as suas ações como garantia em 
operação de financiamento ou como contra garantia de operações diretamente vinculadas ao cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato de 
Concessão, estando sua execução, porém, condicionada à prévia autorização do Poder Concedente. Parágrafo Sexto - A Companhia poderá emitir 
debêntures, quaisquer outros valores mobiliários, bem como títulos financeiros similares, observadas as disposições previstas no Contrato de Concessão. 
Parágrafo Sétimo - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral e do Poder Concedente, observadas as 
disposições legais aplicáveis.” Ato contínuo, a única Acionista aprovou também a consolidação do Estatuto Social, na forma que consta no Anexo I. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, tendo sido lida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo, 20 de maio de 2022. Mesa: Roberto Ribeiro Capobianco - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da 
Mesa. Acionista única da Companhia: Construcap-CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco - Diretor Presidente; Júlio 
Capobianco Filho - Diretor Vice-Presidente. JUCESP nº 280.092/22-2 em 01/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo I - Estatuto Social 
Consolidado - Capítulo 1 - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A denominação da Companhia é Urbia Gestão de Parques SPE S.A., 
constituída sob a forma de sociedade anônima fechada, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de setembro de 1976, com sede e foro na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças, 3.970, 32º andar, sala 32, CEP 05402-918. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da 
Diretoria Executiva, abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional. 
Artigo 2º - A Companhia tem como objeto a finalidade específica, única e exclusiva, sob o regime de concessão, de realizar a prestação dos serviços de 
gestão, operação e manutenção dos Parques Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade (doravante 
denominados “Parques”), todos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como a execução de obras e serviços de engenharia, sempre em 
consonância com o Edital de Licitação de Concorrência Internacional nº 001/SVMA/2018 (“Edital”) e do respectivo Contrato (“Contrato de Concessão”), 
ambos junto à Prefeitura do Município de São Paulo, representada pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (“SVMA” ou “Poder Concedente”). 
Parágrafo Primeiro - É vedado à Companhia alterar seu objeto social sem prévia e expressa anuência, por escrito, do Poder Concedente. Parágrafo 
Segundo - É vedado à Companhia praticar quaisquer atos estranhos ao seu objeto social. A Companhia estará sempre vinculada ao Edital e ao Contrato de 
Concessão, à documentação apresentada e aos respectivos documentos contratuais firmados com o Poder Concedente, bem como à legislação e à 
regulamentação brasileiras naquilo que for relacionado à prestação dos serviços e à exploração da concessão. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia 
será o necessário ao cumprimento de todas as obrigações decorrentes do Contrato de Concessão e ao recebimento de toda a remuneração devida à 
Companhia nos termos do Contrato de Concessão. Capítulo II - Do Capital Social e Ações - Artigo 4º - O capital social da Companhia é de R$ 32.871.029,00 
(trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove reais), dividido em 32.871.029 (trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte 
e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo 
Primeiro - A Companhia não poderá, durante o prazo de execução do Programa de Intervenção, reduzir o seu capital social abaixo do valor de 
R$ 32.871.029,00 (trinta e dois milhões, oitocentos e setenta e um mil e vinte e nove reais) sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente. 
Parágrafo Segundo - Entende-se por Programa de Intervenção o conjunto de intervenções obrigatórias para os projetos de arquitetura e engenharia, 
demolição, construção e reforma dos Parques, nos termos do Item 4 do Anexo III - Caderno de Encargos da Concessionária do Contrato de Concessão. 
Parágrafo Terceiro - A totalidade do capital social encontra-se integralizada em moeda corrente nacional. Parágrafo Quarto - A Companhia poderá oferecer 
em garantia os direitos emergentes da concessão, para obtenção de financiamentos para a realização do objeto da concessão, desde que não comprometa 
a operacionalização e a continuidade da concessão. Parágrafo Quinto - A Companhia poderá, mediante prévia comunicação ao Poder Concedente, dar as 
suas ações como garantia em operação de financiamento ou como contra garantia de operações diretamente vinculadas ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do Contrato de Concessão, estando sua execução, porém, condicionada à prévia autorização do Poder Concedente. Parágrafo Sexto - 
A Companhia poderá emitir debêntures, quaisquer outros valores mobiliários, bem como títulos financeiros similares, observadas as disposições previstas no 
Contrato de Concessão. Parágrafo Sétimo - A Companhia poderá emitir ações preferenciais, mediante aprovação da Assembleia Geral e do Poder 
Concedente, observadas as disposições legais aplicáveis. Artigo 5º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações em Assembleia Geral. 
Artigo 6º - Não será admitida alteração na composição acionária da Companhia até a emissão do Termo Definitivo de Aceitação de Obras relativo ao término 
do Programa de Intervenção, salvo em situações excepcionais, devidamente autorizadas pelo Poder Concedente, em que reste demonstrado o risco de 
prejuízo para a continuidade do objeto da concessão. Parágrafo Único - A Companhia se compromete a não alterar, por qualquer ato, contrato ou outro tipo 
de transação, o controle societário direto da Companhia, sem prévia anuência do Poder Concedente. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 7º - 
A Assembleia Geral será instalada, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, para tratar dos assuntos objeto de sua convocação, observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Primeiro - As 
Assembleias Gerais serão convocadas na forma da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais, ressalvadas as 
hipóteses em que a lei e/ou este Estatuto Social preverem quórum diverso, serão tomadas por maioria dos votos válidos dos acionistas votantes presentes 
na Assembleia Geral, não se computando os votos em branco. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades de convocação, será considerada 
regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da 
Companhia, sendo competente para alterar o Estatuto da Companhia e para aprovar a constituição dos ônus sobre ações e sobre os direitos oriundos do 
Contrato de Concessão, sempre observadas as restrições existentes, bem como todas as demais matérias cuja competência lhe seja reservada pela 
legislação aplicável, bem como aquelas que não forem atribuídas à Administração da Companhia pela legislação, bem como pelo presente Estatuto Social. 
Artigo 8º - As Assembleias Gerais somente serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, o percentual 
estabelecido na legislação em vigor do capital social votante da Companhia. Em segunda convocação, a Assembleia Geral será instalada mediante a 
presença de qualquer número de acionistas com direito a voto. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral fixar, anualmente, a remuneração global do 
Conselho de Administração e da Diretoria. Ao Conselho de Administração caberá deliberar acerca da distribuição dos valores fixados, entre seus membros 
e os da Diretoria Executiva. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 9º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria Executiva. Artigo 10º - O Conselho de Administração será composto por até 04 (quatro) membros efetivos, residentes no país, eleitos e destituíveis 
pela Assembleia Geral para um mandato de 3 (três) anos. Os membros efetivos escolherão, entre eles, o Presidente do Conselho. Parágrafo Primeiro - 
Os Conselheiros tomarão posse dentro do prazo de até 30 (trinta) dias contados das respectivas eleições, mediante a assinatura de Termo de Posse no Livro 
de Atas do Conselho de Administração e permanecerão nos seus cargos até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo Segundo - O Conselho de 
Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, pela maioria de seus membros 
ou pela Diretoria Executiva, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, devendo constar da convocação a respectiva ordem do dia. Considerar-se-ão 
como regulares as reuniões a que compareçam todos os Conselheiros, ainda que não haja prévia convocação. Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho 
de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia ou onde os Conselheiros julgarem mais conveniente, e serão instaladas, em 
primeira convocação, com a presença da totalidade dos Conselheiros, ou, em segunda convocação mediante a presença de, no mínimo, 2 (dois) dos 
Conselheiros eleitos, devendo a segunda convocação ser realizada após 30 (trinta) minutos da primeira reunião. Os Conselheiros poderão participar das 
reuniões do Conselho de Administração por meio de videoconferência, conferência telefônica ou qualquer outro meio de comunicação que permita conversa 
entre as pessoas em tempo real. A convocação dos membros do Conselho de Administração ocorrerá por intermédio de carta registrada, com aviso de 
recebimento, mensagem de correio eletrônico, com confirmação de entrega, ou por qualquer outro meio formal que permita a comprovação de seu 
recebimento. Parágrafo Quarto - As reuniões do Conselho de Administração deverão ser presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, o qual 
poderá designar um Secretário dentre os demais membros presentes. Parágrafo Quinto - Nas reuniões do Conselho de Administração, um Conselheiro 
poderá ser representado por outro Conselheiro, bastando, para tanto, que o Conselheiro presente entregue procuração outorgada pelo Conselheiro ausente, 
a qual poderá ser encaminhada por qualquer meio eletrônico anteriormente à realização da reunião. Parágrafo Sexto - Nas ausências ou impedimentos 
eventuais do Presidente do Conselho de Administração, suas funções serão exercidas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. Nas ausências 
ou impedimentos eventuais de ambos, os membros do Conselho de Administração presentes à reunião elegerão, entre eles, um para presidir a reunião. 
Artigo 11º - Competirá ao Conselho de Administração: (i) a orientação geral dos negócios; (ii) eleger ou destituir os membros da Diretoria Executiva, fixar os 
valores individuais dos honorários de seus componentes; (iii) aprovar o Regulamento Interno da Companhia, atribuindo as respectivas funções aos cargos 
do organograma da Companhia; (iv) fiscalizar a gestão da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar 
informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros fatos ou atos administrativos que julgar de seu interesse; 
(v) nomear e destituir os auditores independentes da Companhia, que, nos termos do Contrato de Concessão, deverá (a) ser empresa especializada de 
auditoria independente, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; e (b) ser substituída a cada 5 (cinco) anos, no máximo, da 
Concessão, devendo a Companhia contratar uma nova empresa especializada de auditoria independente diferente daquela responsável pela auditoria dos 
cinco anos anteriores; (vi) aprovar as proposições da Diretoria Executiva para estabelecimento de planejamento orçamentário e orçamento anual; (vii) aprovar 
a propositura de ações judiciais contra o poder público federal, estadual ou municipal, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais; e (viii) aprovar a 
concessão de garantias ou contragarantias pela Companhia, ficando vedadas as garantias em favor de terceiros, inclusive acionistas. Artigo 12º - A cada 
Conselheiro será conferido o direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração, as quais serão aprovadas pela maioria de votos de seus 
membros, não se computando os votos em branco. Parágrafo Único - As deliberações ou resoluções do Conselho de Administração serão registradas em 
ata (sempre de forma sumária, salvo quando decidido de maneira diversa pelo Conselho) e lavradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração. Artigo 13º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria Executiva formada por até 4 (quatro) membros, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor Administrativo-Financeiro, um Diretor de Operações e um Diretor Comercial, a serem eleitos pelo Conselho de Administração para um 
mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, cujas atribuições individuais serão definidas por deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 
Único - Os diretores deverão tomar posse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data em que forem eleitos, mediante a assinatura do Termo de Posse 
no Livro de Atas da Diretoria e permanecerão nos cargos até a eleição e posse da nova Diretoria. Artigo 14º - Competirá à Diretoria Executiva a gestão dos 
negócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. Artigo 15º - A representação ativa e passiva da 
Companhia, em Juízo e fora dele, será sempre exercida por 2 (dois) diretores em conjunto, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especificamente 
designado para tal fim - sendo um dos Diretores o Diretor Presidente, necessariamente, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes específicos, 
nomeados nos termos do parágrafo primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - Os instrumentos de mandato serão sempre firmados por 2 (dois) Diretores da 
Companhia - sendo um deles, necessariamente o Diretor Presidente - e não poderão ter prazo superior a 1 (um) ano nem permitir o substabelecimento, salvo 
aqueles com finalidade “ad judicia”, que poderão ter prazo indeterminado e permitir o substabelecimento. Parágrafo Segundo - Os atos de administração 
ordinária que signifiquem o desembolso de quaisquer quantias e/ou contratação de qualquer obrigação, pecuniária ou não, especialmente assinatura de 
contratos, cheques e ordens de pagamento, deverão ser, sempre, praticados em conjunto por 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador 
especificamente designado para tal fim, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes específicos. Parágrafo Terceiro - Os demais atos de administração 
ordinária poderão ser praticados por 1 (um) único Diretor. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 16º - A Companhia poderá ter um Conselho Fiscal, 
composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros, acionistas ou não, que funcionará somente nos exercícios em que for instalado por deliberação, em Assembleia 
Geral, dos acionistas que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por cento) das ações sem direito a voto, 
e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação. Parágrafo Primeiro - Não podem ser eleitos 
para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos parágrafos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, membros de órgãos de administração e empregados 
da companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da companhia. Parágrafo 
Segundo - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada na Assembleia Geral em que forem eleitos e a sua competência, deveres e 
responsabilidades obedecerão ao disposto em lei. Capítulo VI - Do Exercício Social, Balanço e Resultados - Artigo 17º - O exercício Social da Companhia 
coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, oportunidade em que será levantado o balanço patrimonial e serão elaboradas 
as demonstrações financeiras, com observância das prescrições legais e do disposto no Edital e no Contrato de Concessão. Parágrafo Único - A Companhia 
obedecerá a padrões de governança corporativa e adotará contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, baseadas na Lei nº 6.404/76, nas normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e nas Interpretações, Orientações e 
Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Artigo 18º - A Companhia poderá levantar balanços intermediários e, por deliberação do 
Conselho de Administração, declarar e distribuir dividendos à conta dos lucros apurados nesses balanços, ou à conta dos lucros acumulados ou de reservas 
de lucros. Parágrafo Primeiro - Observadas as condições do Edital e do Contrato de Concessão, a Companhia poderá efetuar a livre distribuição de 
dividendos a seus acionistas ou pagamento de títulos de participação de lucros e mútuos a seus acionistas com base no balanço levantado em cada ano 
civil, podendo, porém, sempre que permitido for, levantar balanços extraordinários para os fins retromencionados. Parágrafo Segundo - Ressalvado o 
disposto no parágrafo anterior, em cada exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do lucro 
líquido ajustado, que será pago dentro de 60 (sessenta) dias do exercício social, salvo nas hipóteses previstas no Artigo 202, §§ 3º e 4º da Lei nº 6.404/76. 
O dividendo mínimo obrigatório aqui previsto (que, se necessário, poderá ser aumentado por deliberação da Assembleia Geral) será partilhado, em igualdade 
de condições, entre os titulares de ações ordinárias e preferenciais, de conformidade com a sua participação no capital social. Artigo 19º - Do resultado do 
exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se existentes, e a provisão para o imposto de renda. Capítulo VII - 
Dissolução - Artigo 20º - A Companhia se dissolverá nos casos previstos na lei. Capítulo VIII - Normas Gerais - Artigo 21º - Admitir-se-á a reeleição para 
todos os cargos da Administração da Companhia. Capítulo IX - Disposições Finais - Artigo 22º - Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste 
Estatuto reger-se-ão pelas disposições legais aplicáveis. Serão sempre mantidas pela Companhia as condições que ensejaram a celebração do Contrato de 
Concessão. Artigo 23º - Os recursos à disposição da Companhia serão aplicados exclusivamente no desenvolvimento de atividades relacionadas à 
Concessão, ressalvadas unicamente as aplicações financeiras, cuja respectiva receita será considerada acessória. Artigo 24º - Durante todo o período da 
Concessão, a Companhia também deverá submeter à prévia autorização do Poder Concedente as modificações no Estatuto que envolvam: (a) a cisão, fusão, 
transformação ou incorporação da Companhia; (b) a redução de capital da Companhia; e (c) a emissão de classes de ações diferentes do capital social da 
Companhia. Artigo 25º - Havendo contradição entre o disposto neste Estatuto e o Edital, prevalecerá o que neste último estiver disposto. Artigo 26º - 
Quaisquer controvérsias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social serão submetidas ao Foro da Cidade São Paulo, Capital, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. Artigo 27º - Os casos omissos neste Estatuto Social serão regulados pela Lei das Sociedades Anônimas  
(Lei nº 6.414/76).

Travessia Securitizadora II S.A. 
CNPJ/ME nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 3530054035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de outubro de 2022

Data, Hora e Local: Aos 25 de outubro de 2022, às 14:00 horas, na sede social da Travessia Securitizadora II S.A. localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Bandeira Paulista, 600, conjunto 44, sala 04, CEP 04532- 001 (“Companhia”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constante no Livro de presença de acionistas (“Acionistas”). Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, na qualidade de Presidente; e Sr(a). 
Thais de Castro Monteiro, na qualidade de Secretário(a). Convocação: Dispensada a convocação, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme faculta o artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 6.404/76”). Ordem do Dia: Exame e discussão 
a respeito da: (i) 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações·. com série única, da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado 
(·’Debêntures” e ‘‘Emissão”, respectivamente), com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM nº 476/09”); (ii) autorização aos diretores da Companhia para praticarem todo e quaisquer atos necessários à realização e efetivação das deliberações 
descritas acima, incluindo, sem limitação, o estabelecimento dos termos e condições definitivos da Emissão, por meio da celebração de todo e qualquer documento 
necessário à efetivação da Emissão, incluindo, sem limitação, a “Escritura Particular da (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações. em Série 
Única da Espécie Quirografária. com Instituiçcio de Patrimônio Separado. para Colocaçao Pública com Esforços Restritos. da Travessia Securitizadora II S.A.” (“Escritura”), 
o “Instrumento Particular de Contrato de Cessão e Endosso Sem Coobrigação e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e o Banco Daycoval S.A., inscrito no 
CNPJ/ME sob o nº 62.232 889/0001-90 (“Banco Daycoval”), tendo por objeto a cessão e endosso, pelo Banco Daycoval à Companhia, de notas comerciais a serem 
emitidas pela Starbucks Brasil Comércio de Cafés Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.984.267/0001-00 (“Emitente”), no valor total de principal de R$ 75.000.000,00 
(“Contrato de Cessão e Endosso” e “Notas Comerciais”) e o “Contrato de Distribuição Pública com Esforços Restritos. em Regime de Melhores Esforços, da 2ª’ Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única. da Especie Quirografária, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocar,:ào Pública com 
Esjàrços Restritos. da Travessia Securitizadora II S.A.”, a ser celebrado entre o Banco Daycoval na capacidade de coordenador líder, e a Companhia (“Coordenador Lider 
e “Coordenador de Distribuição); e (iii) ratificação de todos os atos já pratica  pela Diretoria da Companhia relacionadas à Emissão e à Oferta Restrita (abaixo definido). 
Deliberações: O Sr. Presidente submeteu à apreciação dos acionistas os assuntos da ordem do dia. Após os esclarecimentos prestados, os acionistas, por unanimidade, 
sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Aprovaram, nos termos da Lei 6.404/76 e da Lei 14.430/22, a realização, pela Companhia, da 2ª emissão de debentures simples, 
não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado, a qual será objeto de oferta pública com esforço restritos 
de distribuição, na forma da lnstrução CVM nº 476/09, com as seguintes características e condições: (a) Número da Emissão: 2ª emissão de Debêntures a Companhia; 
(b) Número de Séries: A Emissão será em série única; (e) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 75.000 Debêntures; (d) Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, 
a data de emissão das Debêntures será aquela definida na escritura (“Data de Emissão”); (e) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de RS 75.000.000,00 
na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (f) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das debêntures será de R$ 1.000,00 cada (“Valor Nominal Unitário”); 
(g) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário das debêntures ou seu saldo, confonne o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada 
de 100% das taxas médias diária dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias, calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), acrescida de sobretaxa de 7,40% ao ano, expressa 
em percentual ao ano, base 252 dias (“Remuneração”); (h) Conversibilidade, Comprovação de Titularidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de qualquer natureza. As debêntures serão da 
forma nominativa e escriturais, sem a emissão de cautelas ou de certificado·. Para todos os fins de direito a titularidade das Debênturcs será comprovada pelo extrato das 
Debêntures emitido pelo escriturador a ser contratado. Adicionalmente, as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3 terão sua titularidade comprovada pelo extrato 
em nome dos Debenturistas emitido pela B3; (i) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado. Não há garantia real ou 
flutuante e não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Companhia; (j) Garantias: Não serão constituídas garantias, reais ou pessoais. sobre as Debêntu-
res prestadas pela Companhia ou qualquer terceiro (sem prejuízo da instituição do regime fiduciário e consequente criação do Patrimônio Separa o relativo à presente 
Emissão); (k) Data de Vencimento: Sem prejuízo das hipóteses de declaração de seu vencimento antecipado e do previsto na alínea “(m) - Resgate/Amortização Anteci-
pada”, para todos os efeitos legais. a data de vencimento das Debêntures será aquela definida na Escritura (“Data de Vencimento das Debêntures”); (1) Vencimento 
Antecipado das Debêntures: O vencimento antecipado das Debêntures poderá ser declarado na ocorrência de hipóteses especificadas na Escritura; (m) Resgate/
Amortização Antecipada: As Debêntures serão amortizadas/resgatadas nos termos das Cláusulas 5, 6 e 7 e das demais disposições aplicáveis da Escritura, sempre 
observada Ordem de Alocação de Recursos; (n) Prêmio: Na hipótese de resgate Antecipado Facultativo Debentures, será devido, dentre outros valores, prêmio em 
montante equivalente ao Prêmio de Resgate Antecipado Debêntures; (o) Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição das Debêntures: As Debêntures serão 
objeto de distribuição pública com esforços restritos de distribuição, sob o regime de melhores esforços de colocação da totalidade das Debêntures, com intermediação 
do Coordenador Líder, instituição financeira devidamente autorizada a operar com instituição intermediária no Mercado de Capitais, observado o estabelecimento no 
artigo 3º da lnstrução CVM 476 e os termos e condições do Contrato de Distribuição: (p) Lastro das Debêntures: Significa, em conjunto ou separadamente, os créditos 
financeiros provenientes do termo de Emissão do Contrato de Cessão e Endosso, do Contrato de Cessão Fiduciária, quando celebrado, do demais Documentos da Ope-
ração. conforme definidos na Escritura, bem como os bens, direitos, ações, pretensões e/ou exceções, diretos ou indiretos, decorrentes/vinculados aos instrumentos 
jurídicos acima referidos; (q) Patrimônio Separado: As Notas Comerciais e os demais bens e direitos que constituem o Lastro das Debêntures integram o Patrimônio 
Separado, por força do Regime Fiduciário constituído pela Companhia, em conformidade com a Escritura, encontram-se afetado às Debêntures, não estando sujeito, 
dentre os outros privilégios legais, incluindo, em limitação, aqueles previstos no art. 26 e seguintes da Lei 14.430, e são destinados exclusivamente à liquidação das 
Debêntures e ao pagamento dos custos e administração e de eventuais obrigações fiscais correlatas, observados os procedimentos estabelecidos na Escritura, não res-
pondem perante os credores da Companhia por qualquer obrigação, não serão passíveis de constituição de garantias por quaisquer dos credores ela Companhia e somente 
responderão pelas obrigações inerentes às Debêntures; (r) Segregação do Lastro das Debêntures: As Notas Comerciais e os demais bens e direitos que constituem o 
Lastro das Debêntures e integram o Patrimônio Separado são segregados do restante do patrimônio da Companhia, mediante instituição de Regime Fiduciário, na forma 
prevista nesta Cláusula, na Lei 14.430 e nos termos dos demais normativos aplicáveis; (s) Destinação dos Recursos: Os recursos decorrentes da subscrição e integraliza-
ção das Debêntures deverão ser integralmente acolhidos pela Companhia na Conta do Patrimônio Separado, submetida ao Regime Fiduciário e atrelada ao Patrimônio 
Separado. Observando o disposto na Escritura e nos demais Documentos da Operação. a Companhia utilizará os recursos provenientes da subscrição e integralização 
das Debêntures após o pagamento das Despesas Iniciais, no pagamento do Preço ele  Aquisição das Notas Comerciais; (t) Custos de Implementação da Emissão: O 
pagamento dos custos de implementação da Emissão, a serem descritos em anexo específico na Escritura, será realizado diretamente pela emissora, nos termos da 
Escritura; (u) Preço de Integralização: significa o preço de subscrição das Debêntures, correspondente ao Valor Nominal Unitário na 1ª data de integralização, ou o Valor 
Nominal Unitário acrescido da Remuneração desde a 1ª (primeira) data de integralização até a data da efetiva integralização das Debêntures nos termos desta Escritura; 
(v) Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas no mercado primário e integralizadas. pelo Preço de integralização, à vista, em moeda corrente nacional, 
no ato da subscrição ou em data posterior, de acordo com os procedimentos da B3, na Escritura e no Contrato de Distribuição; (w) Ambiente de Depósito, Custódia Ele-
trônica das Debêntures e Liquidação Financeira: As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário através do MDA - Módulo de Distribuição de 
Ativos (MDA), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3. sendo a liquidação financeira da distribuição realizada via B3 e (ii) para 
negociação no mercado secundário através do Cetip21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação da negociação, dos 
eventos de pagamentos e a custódia eletrônica das Debêntures realizadas via B3; (x) Atualização Monetária· não haverá atualização monetaria das Debêntures; (y) 
Repactuacão: As Debêntures não serão objeto de repactuação; (z) Aquisição Facultativa: A Companhia renúncia desde já sua faculdade legal de adquirir, total ou parcial-
mente, as Debêntures, nos termos do artigo 55, 3º, da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo de seu Resgate Antecipado Facultativo Debêntures previsto na alínea 
“(m) - Resgate/Amortização Antecipada’’ e/ou Resgate Antecipado Taxa Substitutiva Debêntures, conforme o caso; (aa) Local de Pagamento: Os pagamentos a que 
fizerem jus as Dcbêntures serão efetuados pela Companhia nas datas de pagamento definidas na Escritura de Emissão utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimen-
tos adotados pela B3, para as Debêntures custodia as eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as debêntures que eventualmente 
não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (bb) Publicidade: Todos os anúncios avisos e demais atos e decisões decorrentes da Emissão que, de quaiquer forma, 
envolvam os interesses dos Debenturistas serão publicado no jornal indicado na Escritura e na forma de aviso no website da Companhia, observado o estabelecido no 
artigo 289 da Lei das S.A. as exigências e as limitações impostas pela Instrução CVM nº 476/09, inclusive em relação à publicidade da oferta pública das Debêntures com 
esforços restritos de distribuição: (cc) Pagamentos Condicionados Decorrentes da Realização do. Créditos: Exceto nas hipóteses previstas na Legislação Aplicável, a 
realização dos créditos decorrentes das Debêntures encontra-se limitada à liquidação das Notas Comerciais e dos demais bens e direitos que constituem o Lastro das 
Debêntures e integram o Patrimônio Separado, não podendo ser havidos contra o patrimônio geral da Companhia e/ou outros patrimônio. separados. A obrigação da 
Companhia de efetuar o pagamento dos valores devido aos Debenturistas, incluindo principal e encargos. encontra-se condicionada e subordinada ao efetivo recebimento 
e/ou execução, pela Companhia, dos crédito financeiros, consubstanciados nas Notas Comerciais e dos demais bens e direitos que constituem o Lastro das Debêntures 
e Integram o Patrimônio Separado, com estrita observância aos termos e condições previstos nas Notas Comerciais e nos demais Documentos da Operação. Em cada 
data de pagamento, o valores devidos e pagos, em moeda nacional, a título e principal e encargos da Debêntures, não poderão exceder os valores obtidos pelo recebimento 
das Notas Comerciais e dos demais bens e direitos que constituem o Lastro das Debênturcs e integram o Patrimônio Separado e, sempre observada a Ordem de Alocação 
de Recursos; (dd) Encargos Moratórios. significam os valores a serem pagos pela Companhia aos Debenturistas em decorrência de atraso no pagamento dos valores 
devidos pela Emitente nos termos do Termo de Emissão, hipótese em que serão devidos aos Debenturistas os encargos moratórias devidos e pagos pela Emitente, os 
quais serão repassados aos Debenturistas na medida em que sejam pagos pela Emitente à Companhia, nos termos o Termo de Emissão. Todos os encargos e demais 
acessórios devidos pela Emitente no âmbito do Termo de Emissão serão revertidos pela Companhia (uma vez que esta receba referidos créditos) em beneficio dos 
Debenturista e deverão ser. na seguinte ordem (i) destinados ao pagamento das Despesas: e (ii) rateados entre os Debenturista , observada sua respectiva participação 
no valor total da Emissão, para todos os fins, sei acrescidos ao saldo dos valores devidos nos termos da Escritura a cada Debenturista; (ee) Demais Características: As 
demais características da Emissão e das Debêntures estarão descritas na Escritura; e (�) Termos Definidos: Os termos utilizados nesta ata e não aqui definidos terão o 
significado que lhes é atribuido na Escritura. (ii) Autorizaram os membros da Diretoria da Companhia e seus respectivos representantes legais a praticarem todo e qualquer 
ato necessário à realização da Emissão acima deliberada, inclusive, mas não somente: (a) celebrar a Escritura, o Contrato de Cessão e Endosso, o Contrato de Distribuição 
e qualquer outro documento que se faça necessário à Emissão e à Oferta Restrita: (h) definir os termos e condições finais dos documentos referidos em (a) acima, podendo 
inclusive, modificar aqueles estabelecidas nesta ata; (c) negociar todos os termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Oferta Restrita, inclusive rela-
cionados à contratação dos sistemas de distribuição e negociação das Debêntures nos mercados primários e secundários e, dentre outros, dos seguintes prestadores de 
serviços: (1) instituições financeiras integrantes do sistema e distribuição de valores mobiliários para serem responsáveis pela estruturação, coordenação e intermediação 
da distribuição das Debêntures, nos termos da Instrução CVM nº 476/09; (2) assessor jurídico: (3) agente escriturador: (4) agente fiduciário; (5) banco liquidante; (6) 
auditor independente: e (7) eventuais outras instituições, fixando lhes os respectivos honorários; e (d) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui 
consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e assinar os documentos necessários à sua efetivação, inclusive dentre outros, a publicação e o 
registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas necessárias perante a B3 ou quaisquer outros órgãos ou autar-
quias junto aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da Emissão; e (iii) Aprovaram e ratificaram todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. Encerramento e lavratura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, após lida e aprovada por todos os presentes 
e assinada. Acionistas presentes: Travessia Assessoria Financeira Ltda. e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Mesa: Presidente: Vinicius Bernardes Basile Silveira 
Stopa; e Secretário(a): Thais de Castro Monteiro. JUCESP nº 683.193/22-3 em 05/12/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código ADEB-E9DC-B139-5A0E.
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